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Decretos de 1934

DECRETO N.o 1

o PREFEITO MUNICIPAL Dt CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, afim de regularmente encer­

rar a escrituração do exercicio financeiro de 1933, e em

face do que preceitua o Decreto do Govêrno Provisório sob

n.o 20.348, art. 13.° alinea I, de 29 de agôsto de 1931,

DECRETA:

Art. 1.° - Fica aberto o crédito suplementar de

419:000$0.00 (quatrocentos e dezenove contos de réis) ás

seguintes verbas da lei orçamentária para 1933; á 10.a ­

Almoxarifado, 3:000$000 (tr:ês contos de réis), á 17.a ­

Despesas Ev�ntuais, 16:000$000 (dezeseis contos de réis)

e á 19.a Obras Públicas, 400:000$000 (quatrocentos con­

to� de réis), para serem por ele escriturados os excessos

verificados nas referidas verbas.

Art. 2.° -. Revoga�-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

ào Estado do Paraná, em 11 de janeiro de 1934.

(a) JorgeL. Meissner

Prefeito Municipal
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DECRETO N.o 2

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo á solicitação que

lhe foi dirigida pelo Consulado Geral da Itália,

DECRETA:

Artigo único - Passam a denom�nar-se Pr�ça Gari­
baldi o atual largo dr. Faria e rua PreSIdente FarI� � atual
rua Garibaldi; revogadas as disposições em contrarIO.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 1934.

( a ) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 3

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANÁ, tendo em vista o oficio n.o �7
de 17 do corrente mês, em que a Diretoria ?eral de Sau­
de Pública- do Estado comunica que a padarIa pertencente
ào snr. Angelo Benachio, sita á avenida Vicente �a�ado
n.O 320, preenche, agora,'as condições higiênicas mdIspen­

sáveis para seu funcionamento,
DECRETA:

_ Artigo único - Fica revogado o Decreto �.o 25, de 1�
de agôsto de 1933, na parte referente á cassaçao do Çl.lvara
de licença para padaria concedida ao snr. Angelo Bena­
chio; revogadas as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 19 de janeiro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
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DE'CRETO N.o 4

O PREFEITO MUNICIPAL DE. CURITiBA, CAPITAL

no ESTADO DO PARANÁ, tendo em vista a necessidade

de conciliar os interesses do Municipios com os dos peque­

nos fabricaptes de vinho, cuja classificação em 1.a ou 2.a

classe da vigente tabela de impostos seria injusta, de vez

que se considere a incipiência de sua industria;

tendo em vista, ainda, que submetido o assunto á con­

sideração do Conselho Consultivo, êste, conforme parecer

D.o 591, de 24 do corrente mês, aprovou a proposta feita pe­

la Prefeitura,

DECRETA:

Art. 1.° -_.- Fica incorporado á Tabela de Impostos para

1934, página 36, o seguinte acréscimo:

Fábrica de vinho de 3.a classe, alvará 80$000

licença anual .... :. .. 100$000

Idem; idem, idem, de 4.a classe, alvará.. .. 50$000

licença anual .. .. .. .. .. .. 60$000

Art. 2.° - Revogam-se as disposições as disposições em

contrário.

Paláció. da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 29" de janeiro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 5

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO p.ARA1fÁ, nós têrmos do artigo 14.° do
Decreto n.o 27 de 21 de setembro de 1928,
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DECRETA:

Art. 1.0 -. Fica aprovado o plano geral da praça Tira­

dentes conforme a planta organizada pelo Departamento de

Engenharia, nesta data rubricada e de acôrdo com a qual

seJ;'ão exeçutadas as obras de pavimentação.

Art. 2.° - E' igualmente aprovado o orçamento na im­

portancia de Rs. 477:000$000 (quatrocentos e setenta e se­

te contos de réis) para a construção do calçamento e e:?te:'
cução das obras correlativas na referida praça.

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Munkipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 31 de janeiro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 6

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, nos têrmos do artigo 14.° do

Decreto n.o 27, de 21 de setembro de 1928,

DECRETA:

Art. único - Ficam -�provados o plano geral d� rua

dr. Pedrosa entre a!5 ruas aUenos Aires e Comendador
Araujo, conforme a planta e o perfil elaborados pelo De­

partamento de Engenharia nesta data rubricados, e o orça­

mento de Rs. 52:100$000- .(efncoenta e dois contos e cem mil
réis) para a execução das obras de sua pavimentação; re­

vogadas as disposições em contrário.

Palácio da PrefeitüI'a� Muniçipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 19 de fevereiro de 1934.

(a) Jol'ge L. Meissner

Pref�ito Ml\nicipal

J
I
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DECRETQ N.o 7

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, tendo em vista o decreto n.o

22 de 28 de julho de 1933, e o parecêr n.O 605, de 21 do cor­

rente, do Conselho Consultivo do Estado,

DECRETA:

, Art. :1.0 =-' O àrtigo-17 do Regulaméhto que-baixou com

o Decreto n.o 27 d� 21 de setembro de 1925 passá a ser mo­

difícado pela fórma seguinte: As despesas totais em cada
rua, largo ou praça, inclus�ve metade dos cruzamentos com

as- ruas transversais, e relativas aos serviços de terraplena­

gem, colocação de guias ou meio-fios, construção de boeiros

e caixas receptoras de aguaspluviais, preparo, compressão

e revestimento dos respectivos leitos, acrescidas da percen­

tagem devida pela administração diréta ,ou contratada se
. ..,

houver, correrão, quando se tratar de rua: 1/3 por conta do

Municipio e 2/3 por conta dos proprietários ou foreiros lin­

deiros,. á razão de 1/3 por metro de testada dos respectivos

terrenos; quando se tratar de largo ou praça: metade por

conta do Municipioe Irietadepor conta dos proprietários la­

terais que deverão paga-la de acôrdo com o numero de me­

ttos.line'ar-es de �uas respectivas frentes,..

Art. ?o - Ficam. revogadas as disposições em contrá­
rio':

PaÍácio -dá Prefeii�ra MuniCIpal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 22 de fevereiro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Mu�icipal
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DECRETO N.o 8

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIB.A, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, tendo em vista o requerir:nen­

to n.o 284 de 4 de janeiro ultimo, da Federação Espirita do

Paraná, e o parecer do Conselho Consultivo do Estado, sob

n.° 602, de 16 do corrente mês,

DECRETA:

Art. único - O Albergue Noturno, fundado e mantido

p!=!la Federação Espirita do Paraná, fica incluido entre os

beneficiados pelo art. 2.° do Decreto h.o 33, de 23 de outu­

bro de 1933; revogadas as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 22 de fevereiro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

licença especial de um ano com todos os vencimentos, sen­

do êsse tempo contado para todos os efeitos.

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da 'Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 26 de fevereiro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 9

O PREFEITO MUNICIPAL DECURI'íTSA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA,
DECRETA:

Art. 1.0 - Os artigos 277 e 278 do Regulamento Geral

da Prefeitura passam a ser modificados- pela maneira se­

guinte: Art. 277 - Aos funcionários que, durante dez anos

consecutivos não houverem gosado licença ou férias, nem

dado mais de 150 faltas injustificadas, poq.erá ser concedi­

da uma licença especial de seis mêses, com os vencimentos

integrais, sendo êsse tempo contado para todos os efeitos.

Art. 278 - Aos funcionários que, durante vinte anos -con­
secutivos, não houveréni'gosado licença ou férias, nem dado

mais de 300 faltas injustificadas, poderá ser concedida uma

DECRETO N.o 10

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARâNA, atendendo ao requerido pelo

Continuo do Departamento de Engenharia, Ricardo Bigatto,

e tendo em vista o parecer do snr. Consultor Juridico e Pro­

curador Municipal, exarado na petição n.o 766, de 9 de mar­

ço ultimo, resolve mandar incorporar ao acêrvo de serviços

do referido funcionário, para exclusivo efeito de aposenta­

doria, o periodo correspondente a sete anos (de janeiro de

1914 a janeiro de 1921) em que trabalho1..l como extranu­

merário, e mais um ano, nos têrmos dos arts. 277 e 279 do
Regulamento Geral, por não haver gosado férias nem li­

cença no decurso de dez anos consecutivos.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 5 de abril de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N�O 11

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESrADO DO PARANA, nos têrmos do artigo 14.0 do

Decreto n.o 27 de 21 de setembro de 1928,
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DECRETA:

Art. único - Ficam aprovados o plano organizado pe­

lo Departamento de Engenharia para a rua Conselheiro
Araujõ, segundo a planta e o perfil nesta data rubricados

e o orcamento de Rs. 134:500$000 (cento e trinta e quatro

contos� e quinhentos mil réis) para a construção de seus cal­
çamentose execução das obras correlativas; revogadas as

disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura 1Viunicipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 11 de abril qe 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.O 12

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PAJ{ANA, nos têrmos do artigo 14.° do
Decreto n.o 27 de 21 de seíêmbro de 1928,

DECRETA:

Art. único '- Ficam âprovados o plano da rua Mare­

chal Floriano Peixoto entré a avenida lvaí e a rua Conse­

lheiro Dantas constante da planta e do perfil organizádos
pelo Departamento de Engenharia, nesta data rubricados

e o orçamento de Rs. 220:000$000 para a execução das obras

de sua pavimentação; revogadas. as disposições em contrá­

rio.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 14 de abril de 1934.

(a)' Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

I
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DECRETO N.O 13

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo solicitação dos fo­

tógrafos estabelecidos nesta Capital e tendo em vista o pa­

recer da Inspetoria de Rendas e Fiscalizacão exarado em a

petição n.o 1.153, de 12 do fluente mês,

DECRETA:

Art. único - Fica extensiva aos fotógrafos, para abri­

rem seus estabelecimentos aos domingos e feriados até ás

12 horas, a permissão de que trata o S 1.° do Art. 3.° do De­

cretó Ií.b 29 de 23 de julho de 1931; revogadas as disposi­

ções em cóntrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 18 de abril de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 14

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, nos têrmos do artigo 14.0 do

Decreto n.O 27 de 21 de setembro de 1928,

DECRETA:

Art. único - Ficam aprovados o. plano da rua Alferes

Poli entre as avenidas Iguaçu' e Ivaí, segundo. a planta e o

perfil elaborados pelo Departamento de Engenharia nesta

data rubricados e o orçamento de Rs. 27:600$000 (vinte e

sete contos e seiscentos mil réis) para a execução de sua

pavimJ�ntação e das obras correlativas; revogadas as dispo­

sições em contrário.



=12-
-13-

DECR�TO N.O 15

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo
Guarda Fiscal Francisco José Fernandes e em face do, laudo

de inspeção de saúde sob n.o 117 da Diretoria Geral de Saú­

de Pública do Estado e do cálculo procedido pela Diretoria

de Contabilidade e Tesouro, resolve aposentá-lo com os ve�­

cimentos anuais de inatividade de 4:140$000 (quatro con­

tos, cento e quarenta mil réis) por contar o aludido funcio­
nário mais de trinta anos de serviço efetivo, nos têrmos dos

artigos 281 e 282 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitur:a Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 7 de maio de 1934.

DECRETA:

Art. 1.0 - Fica incorporado á Tabela de Impostos pa­

ra 1934, á página 26, o seguinte acréscimo:

E!>critório de companhia, empreza industrial ou mer-

cantil de 3.a classe:

Alvará .. " .. .. .. .. .. .. .. .. 100$000

Licença anual .. .. .. .. .. .. " .. 100$000

Art. 2.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do' Paraná, em 7 de maio de 1934.

(a) Jorge �. Meissner

Prefeito Municipal

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 19 de abril de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

-

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 17

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, nos têrmos do artigo 14.° do

decreto n.° 27 de 21 de setembro de 1928,

DECRETA:

Art. 'único - Ficam aprovados o plano elaborado pelo

Departamento de Engenharia para a rua Visconde de Na­

car entre a alameda Augusto Stellfeld e a avenida Cruzei­

ro, segundo a planta e o perfil nesta d�ta rubricados e o or­

çamento de Rs. 251:000$000- (duz�ntos e cincoenta e um

contos de réis) para a construção de seu calçamento e exe­

cução das obras correlativas; revogadas as disposições em

contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 8 de maio de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

. Prefeito Municipal

DECRETO N.o 16

O PREFEITO MuNICIPAL DE CURITIBA, CAPIT�

DO ESTADO DO PARANA, tendo presente a representa­

ção qu� lhe dirigiu o Centro' de Representantes Comerciais
de Curitiba, e em face do parecer n.o 651 do Conselho Con­

sultivo do Estado, de 27 de abril ultimo,
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DECRETO N.o 18

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, resolve revogar o decreto n.o
25, de 18 de agosto de 1933, na parte referente á cassação
do alyará de licença para padaria que fôra conced�do ao sr.

Francjsco Tissot, em virtude de o mesmo .ter cumprido ,as

exigências da Diretoria Geral de Saúde Pública dó Estado,
consoante comunicação dêsse departamento por oficio sob

n.o 572, de 18 do fluente mês.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 23 de maio de 1934.

(a) Jorgé t. Meissner

Prefeito :t\1unicipal

DEÇRETO N.o 19

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA,

DECRETA:

Art 1.0 - O processo para constatação de multas con­

tratuais obedecerá ás normas dos artigos 308 e seguintes da

lei n.o 527 de 27 de janeiro de 1919.

Art. 2.° - apresente decreto entrará em vigor na da­

ta de sua publicação.

Art. 3.° -' Revogam-se as disposições em contrário.

Paláci<> da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 28 de maio de 1934.

( a) .Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
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DECRETO N.° 20

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA,

DECRETA:

Art. único - O n.ô 4 do art. 34 do Regulamento Geral

passa a ser modificado pela seguinte fórma: "Fazer o reco­
lhimento das importancias arrecadadas diáriamente"; re­

vogadas as disposições em 'contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 1 de junho de 1934.

(a) Jorge L.Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 21

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA,

DECRETA:

Art único - Fica denominada "Rua da Glória" a rua

recéntemente aberta nos terrenos de Fido Fontana e outros,
começando na avenida João Gualberto cruzamento com a

rua Padre Antonio e ter:minando na rua Fontana; revoga­

das as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do J;'araná, em 20 de junho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
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DECR;ETO N.o 2�

OPRE:FEI�O MUNICIPAL DE CUR1TIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, nos têrmos do artigo 14 do de­

creto n.o 27 de 21 de setembro de 1928,

;. DECRETA:

Art. qrlico - Fica aprovado o orçamento de. Rs. . ...

18:431$000 (dezoito contos, quatrocentos e trinta e um mil

:réis) para a substituição da pavimentação da rua Marechal

Floriano Peixoto entre a rua 15 de Novembro e a praçá Ti­

radentes; revogadas as disposições em contrário.

Pal�cio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 28 de junho de 1934.

(a) Jorge L.Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 23

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, 110S têrmos do artigo 14 do

Decreto n.o 27 de 21 de setembro de 1928,

DECRET A:

Art. único - Fica aprovado o orçamento de Rs.

18:155$000 (dezoito contos, cento e cincoenta e cinco mil

réis) para a substituição da pavimentação da rua Monse­

nhor Celso .entrea rua 15 de Novembro e a praça"Tiraden­

tes; revogadas as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 28 de junh? de 1934.

(a) Jorge L.Meissner

Prefeito Municipal

r
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DECRETO N.o 24

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA CAPITAL,

DO ESTADO 1)0 PARANA, nos têrmos do artigo 14 do

Decreto n.o 27 de. 21 de setembro de 1928 e tendo em vista, .

as modificações introduzidas no plano da rua Marechal Flo­

riano Peixótõ,

DECRETA:

Art. 1.0 - A secção transversal da rua Marechal Flo­

riano Peixoto entre a avenida Ivaí e a rua Conselheiro Dan­

tas obedecerá ao novo plano elaborado pelo Departamento

de Engenharia, nesta data rubricado, conservando o perfil

longitudinal aprovado pelo Decreto n.o 12 de 14 de abril do

ano corrente.

Art. 2.0 - Ficam aprovados os orçamentos de Rs....

157:225$000 (cento e cincoenta e sete contos, duzentos e

. vinte e cinco mil réis) e de Rs. 129:185$000 (cento e vinte

e nove contos, cento e oitenta e cinco mil réis) para a cons­

trução do calçamento e e�ecução das obras correlativas na

rua referida no artigo anterior, respectivamente para os tre­

chos entre a avenida Jvaí e a rUq Almirante Gonçalves e en­

tre esta e a rua Conselheiro Dantas.

Art. 3.° - Ficam revogadas a segunda parte do" art.

único do decreto n.o 12 de 14 de abril do ano em curso e de­

mais disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 28 de junho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
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PEC.RJ,:TQ N.o 2.5

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo solici�ação da Cp.�­

fia de Policia dd Estado em oficio n.o 2.918 de 41 de junho

findo, e de acôrdo com o art. 130, n.O 3, do Código de Pos­

turas,

DECRETA:

Art. único' --= E' cassado e fica de nenhum efeito o al­

vará de licença concedido a Gabriel Tavares do Nascimen­

to em 2 de fevereiro do corrente ano, para estabelecer-se

com botequim á rua Desembargador Westphalen; revogadas

as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 4 de julho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DEC�ETO N.o 27

. O PREFEITQ MUNICIPAL DE CURITIBA, Cl\�ITAL

DO ESTADO DO PARANA, em hQJllepagem á mem6r,ia do
insigne cie;nti�ta Qra::;;il�iro, dr. Miguel Couto, que, pelo seu

gran.qe valór, logrou impor-se brilhantemente não apenas

�o País ,mas também nos meios cientificos estrangeiros, on­

de tanto honrou a sua pátria,

DECRETA:

Art.. único - Fica denominado "Praça Miguel Couto"

o nQvo logradouro público ora em construção na intercessão

da rua GonçEilves Dias com a avenida Siqueira Campos; re­
vogadas as dispQsições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curi,tiba, Capital

do Estado do Paraná, em 7 de julho de 1934.

(a) Jorge L.Meissner

Prefeito 'Municipal

DECRETO N.O 26

ti PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo á solicitação dos

proprietários de engra�atarias em requerimento sob h.O ..

1.960, de 22 de junho ultimo, resolve permitir que tais es­

tabeleéimentos 'fechem, aos sabados, ás 21 horas, desde que

os empregados sejam maiores de 18 anos; revogadas àS dis­

posições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do :Paraná, em 6 de julho de 1934.

( d) Jorge 'L. ,Meissner

Prefeito Munic�pa:l

DECRETO N.o 28

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO E$TADO :00 PAR1\,NA,atendendo ao que requereu o

Guarda Fiscal Mário Libanio GuJmarães, e tendo em vista

as informaçõe� �xaradas �m a petição n.o 1. 940 de 21 de

junho do fluente ano, resolve incorporar ao seu acêrvo de

serviços para os efeitos legais, o periodo correspondente a

três anos, dez mêses e seis dias, tempo durante o qual o re­

ferido funcionário exerceu nesta Prefeitura, de 1922 a 1926,

as mesmas funções que hoje exerce.
;' ,.,

Pa.lá,cip <la rref�itura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 13 de junho de 1934. .

(a) J()rge L. Meissner

Pr�f�ito M\1wcipa1
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DECRETO N.o 29

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITI13A, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA,

DECRETA:

Art. LO - Ficam extensivas a todas as ruas e logra­

douros públicos do centro urbano pavimentados a asfalto
ou a paralelepipedos especiais com rejuntamento asfáltico
as disposições da lei n.o 480 de 26 de abril de 1917.

Att. 2.° - O presente decreto entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de CuritiQa, Capital

do Estado do Paraná, em 14 de Julho de 1934;.

(a) .'Jorge L. Meissner

Prefeito Municip'al

-

DECRETO N.o 30

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARAN'A,

considerando que os cartorios dos tabeliães de notas,

dos escrivães, dos oficiais de protestos e de registros" estão

sujeitos, de acôrdo com as leis vigentes, aos pagamentos dos

impostos qe licença, e publicidade;

considerando, porem, que tais serventuarios, pela na.,.

tureza das funções que exercem, são considerados empre­

gados públicos de ordem judicial, com os requisitos, por­

tanto, dos funcionários públicos;

considerando, pot�isso, que não será justo que conti­

nuem sujeitos ao pagamento daqueles impostos,

=
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DECRET A:

Art. 1.0 - Ficam isentos do pagamento dos impostos

de licença e publicidade, oscartorios dos tabeliães de notas,

dos escrivães, dos oficiais de protestos e de registros.

� único - As dividas existentes serão canceladas, feI­

tas as I).ecessarias baixas nos respetivos lançamentos, não

cabendo áqueles funcionários direito algum de referencia

á restituição dos impostos já pagos.

Art. 2.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 19 de julho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

..

DECRETO N.o 31

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA,

DECRETA:

Art. 1.0 - Fica adotado nesta Prefeitura, a partir de

1.° de agôsto entrante; o mesmo horário de expediente es­

tabelecido para as repartições públicas estaduais pelo De­

creto n.o 1.769, de. ontem datado, isto é, das 12 ás 18 horas

e aos sábados das 8,30 ás 12 horas.

Art. 2.° - Nos mêses de maio, junho e julho o expe­

diente será das 11 ás 17 horas, sem alteração aos sábados.

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 28 de julho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
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DECRETO N.o 32

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Chefe de Secção da Diretoria de Contabilidade e Tesouro,

Silfredo de Moura Pedrosa, e em face do parecer do dI'. Pro­

curador Municipal, resolve incorporar ao seu acêi'vo de ser­

viços, para exclusivo efeito de aposentadoria, o periodo cor­

respondente a dois anos, por não havei' gozado licença du­

rante vinte anos consecutivos, nos têrmos dós arts. 278 e

279 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de CuritIba, Capital

do Estado do Paraná, em 21 de agôsto de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 33

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITÁL
DO ESTADO- DO PARANA, atendendo ao requerido em
petição n.o 831, àe 16 de fevereiro de 1932, pelo Arquivista

da Secção de Protocolo, Portaria e Arquiv�, Olegário Aires

de Arruda, e em face do parecer do dI'. procurador Muni­

cipal resolve incorporar ao seu acêrvo de serviços, para ex­

clusivo efeito de aposentadoria, o periodo correspondente a

um ano, por não haver gosado licença durante dez anos con­

secutivos, nos têrmos dos arts. 277 e 279 do Regulamento

Geral. '

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

ào Estado do Paraná, em 22 de agôsto de 1934.

(a�.Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

,----
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DECRETO N.o 34

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, considerando que pelo decre­

tu estadual h.o 1881 de 16 de agôsto fluente, foi permitida

a consignação em folhas de vencimentos para realização de

emprestimos;

considerando que a adoção, mutatis mutàndisí dessa

lei, pelo municipio, tornando-a extensiva aos funcionários,

operários, meusalistas e diaristas, de par com os beneficios

que assegura, nenhum onus ou risco trará á Fazenda Mu­
nicipal, -

DECRETA:

Art. 1.0 - Ficam extensivas aos funcionários, operá­

rios, diaristas e mensalistas da Prefeitura com as necessá­

rias modificações, �s prerrogativas e obrigações decorrentes

do aludido decreto. -

Art. 2.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

,do Estado do Paraná, em 31 de agôsto de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 1881

De 16 deagôsto de 1934 e publicado no Diario Oficial de

24-8-34.

O Interventor Federal no Estado do Paraná, atenden­

do ás razões expostas no memorial que lhe foi dirigido pela

Associação dos Funcionário Públicos do Paraná e conside­

rando que cumpre ao Governo facilitar aos funcionários
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p�blicos a obtenção de emprestimos que atendam suas des­

pesas imprevistas ou vultosas que não enfrentariam com

os recursos normais, especialmente as decorrentes da acqui­

sição de morada propria;

considerando que a garantia da consignação em folha
de pagamento para amortização de empresÍimos possibilita

o credito aos funcionários, não acarreta ao Estado onus nem

risco e as despesas de Pessoal e gastos de Material são su­

pridas com as taxas pagas pelos proprios interessados,

DECRETA:

Art. 1.° - Aos funcionários públicos estadoais, civis ou

militares, ativos ou inativos, aos operarios mensalistas e

diaristas a serviço do Estado bem como aos pensionistas de

meio soldo ou montepio, quando maiores, é permitido re­

querer consignações em folha de vencimentos, da impor­

tancia necessaria ao pagamento de compromissos assumi­

dos com as instituições designadas no art. 3.°, observadas

as disposições deste decreto.

Art. 2.° -"'- Os compromissos que pódem ser pagos por

consignações em folha de pagamento são:

a) - Juros e a1p.ortisação de emprestimos em dinheiro;

b) - aluguel de casa;

c) - contribuição para beneficencia e mensalidade de

associações de classe as quais conjunta ou separadamente

não poderão exceder de 5% dos vencimentos;

d)"- quóta em bene£icio de pessôa da familia, quan­

do ausente o funcionário;

e) - Quóta para aquisição de mercadorias e géheros

de primeira necessidade (vestuario, alimento e medicamen­

to, feita ás associações de Glasse que possuam armazens pro­

prios;

f) - fianças e cauções para garantia do exercicio do

proprio cargo; __•

g) - aquisição de casas e terrenos; _.---

h) - quótas para pagamento de educação dos filhos

do consignante quando estabelecidas a favor de institutos

de ensino reconhecidos pelo Governo;

i) - quótas para depositos das caixas economicas ou

c,,!-ixas de economias das proprias associações beneficientes;

j) -. quóta para pagamento de casas de saúde e trata­

mento medicos ao funcionário e á sua familia.

� 1.0 - Não serão admitidos em folha de pagamento

outros desco�tos salvo para indenisar dividas com a Fazen­

da Estadoal e para satisfazer impóstos, taxas e contribui­

ções pata montepio, peculio, pensões, aposentadorias ou ou­

tras quaesquer a que os funcionários por lei forem obriga­

dos.

� 2.° - Os descontos a favor dos cofres públicos terão

a preferencia sobre quaisquer outros.

Dos Consignatarios

Art. 3.° - Pódem ser consignátarios:

-a) - Caixas Economicas Federais autonomas e suas

filiais;

b) - Instituto de Previdencia dos Funcionários PÚ­

blicos da UnIão;

c) - Montepio Geral de Economia dos Servidores do

Estado; •

d) - Pessoas. da família do associado, nos casos da le­

tra d) do artigo anterior;

e) - Proprietarios de predio alugado ou consignado e

de terreno para construção de predios para moradia pro­

pria do funcionário;
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f) = Associações de classe formadas por servidores do

Estado, de carater beneficente, ou protetoras, organisadas

como sociedades civis, de acôrdo com o Codigo Civil, art.

16, I, e que obedeçam ás prescrições deste Decreto;

g) - Institutos hospitalares e de ensino reconhecidos

pelo Governo;

h) - Sociedades, firmas e estabelecimentos de credi­

to, quando devidamente autorisados.

� único - As instituições de classe, funcionarão de

acôrdo com os estatutos ou regulamentos já aprovados pelo

Governo Federal ou que o venham a ser do futuro.

Art. 4.° - As associações de classe pódem ser consti­

tuidas exclusivamente por funcionários de uma só classe,

àe uma só repartição, de uma só Secretaria ou em geral por

quaesquer servidores da União, do Estado e dos Municipios,

conjuntamente com servidores federais, estaduais ou mu­

nicipais, mulheres dos Associados e pensionistas de meio

soldo e de montepio.

Art. 5.° - Nessas associações, a totalidade da renda,

deduzidas as despesas de custeio e manutenção, será desti­

nada a beneficio dos associados ou de sua familia, a titulo

de auxilio para fins de utilidade social.

Art. 6.° - As associações de classe só com seus asso­

ciados pódem fazer transações de emprestimos ou de for­

necimento de mercadorias, mediante consignação em fo­

lha;

Art..7.0 - Nas associações de classe as vantagens de

beneficencia poderão ser não só proporcionais ás contribUi­

ções para esse fim creadas e accessiveis a qualquer associa­

do, como á antiguidade e á idade de cada um ou aos servi­

ços ou auxilios prestados.

Art. 8.° -. O gozo das beneficencias poderá depender

de intersticio nunca maior de vinte e quatro (24) mezes ,.a

, ,

l
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contar da entrada do associado ou do inicio qas contribui­

ções especiais, que forem para tal fim estabelecidas. O in­

tersticio para o gozo das pensões de montepio poderá ser

elevado ao máximo de 36 mezes.

Art. 9.° --o Nenhum consignátario poderá descontar,

no todo ou em parte dos beneficios a que tenha direito, por

lei, a familia do consignante, prejuizos de emprestimo ve­
rificados com a morte deste.

� único - A disposição deste artigo não compreende
as associações de classe em que a mensalidade do associado
não exceda de 5$000 (cinco mil réis) descontada a qual­
quer titulo.

Art. 10.° - Os membros da Diretoria das associações
de classe exercerão os cargos gratuitamente .

Das Consignações

Art. 11.° - As consignações serão averbadas em folha
de pagamento desde que, para cada caso, satisfaçam as exi­

gencias e formalidades prescritas neste decreto e serão sem­

pre requeridas pelo funcionário ao Secretario de Estado da

Fazenda ou Chefe das repartições averbadoras.

Art. 12.° - As consignações, em sua totalidade, llão

poderão exceder de 40% (quarenta por cento), dos venci­
mentos, diaril;ls e jornais; dentro deste limite poderá o con­

signante transigir como lhe convier, para qualquer dos fins

autorisados no art. 2.° ou para diversos deles simultanea­

mente salvo quando se tratar de garantia de emprestiinos

hipotecarios destinados á construção ou aquisição de pre­
dio para moradia propria, caso em que a consignação po­

derá ser elevada até sessenta por cento (60%) dos citados
vencimentos, diarias e jornais.

. �. único - Em hipótese alguma a segunda parte dos
vencimentos poderá ser objéto de consignação ou cessão.
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Art. 13.° - Não poderão ser averbadas consignações

prazo superior a quarenta e oito (48) mezes, salvo para

aquisição de terrenos ou prédios, aluguel de casa, quóta

para pessoa de familia, beneficencia e mensalidade das as­

sociações de classe, fianças e cauções para garantia do exer­

cicio do proprio cargo.

Art. 14.° - As consignações serão feitas mediante

contrátos assignados por ambas as partes, deles se tirando

cópias que pertencerão aos arquivos das repartições aver­

, badoras; os contrátos serão visados pelos chefes dessas re­

partições ou, por delegação destes pelos respectivos chefes

de serviço.

� 1.0 - Da averbação se dará certidão com todos os re­

quisitos constantes do respectivo pedido.

� 2.° - E' absolutamente proibida a intervenção de

terceiros em assuntos referentes á averbação de consigna­

ções.

Art. 15.° - Dentro do prazo estipulado não poderá a

consignação ser suspensa ou modificada em qualquer sen­

tido não previsto neste decreto, a menos que nisso conve­

nham as duas partes interessadas, que o requererão em

conjunto á repartição averbadora ou fique provada a qui­

tação do compromisso assumido.

� 1.0 -. Esgotado o prazo, sem que tenha havido in­

terrupção nos pagamentos, a repartição suspenderá, "ex­

oficio", o respectivo desconto em folha.

� 2.°'- No caso de interrupção, o praso será dilatado

quanto necessario para o pagamento das consignações em

debito e dos juros de móra, quando estes forem devidos na

fórma do art. 36.° e Paragrafo unico.

Art. 16.° -. As consignações serão pagas, até final do

respectivo prazo, nas mesmas repartições que as tiverem

averbado, ainda quando os consignantes venham a ser
transferidos para outras repartições da mesma Secretaria.

� único - Para esse fim ficará na repartição averba­
dor ao credito necessario do que se fará expressa menção

na guia de transferencia, ficando, porém, a entrega da con­

signação subordinada a prova de que o consignante esteve
no exercicio de suas funções.

Art. 17.° - O pagamento das consignações estabeleci­

das pelos funcionários em atividade, se fará no mez imedia­

to áquele a que se reférirem e independente do recebimen­
to dos respectivos vencimentos; nenhuma razão poderá

obstar a esse pagamento, salvo os casos verificados de divi­

da á Fazenda Estadoal, falecimento, exoneração ou deficien­
cia de vencimentos.

� 1.° - Quando ocorrerem as hipoteses a que alude o
final deste artigo, a repartição dará imediato conhecimento

á Secção de Consignações referida no art. 24; o mesmo será

observado pelas repartições para onde tenham sido trans­

feridos os consignantes, em relação áquelas ás quais incum­
be o pagamento das consignações destes.

� 2.° - E' obrigatório o desconto das consignações
sempre que se efetuar o pagamento de vencimentos aos con­

signantes, não havendo motivo algum, não previsto neste

decreto, que justifique a omissão, redução ou suspensão do

Pagamento dessas consignações pelas quais ficará respon­
savel o encarregado das respectivas folhas ou a autoridade

que ordenar tais providencias sem anuencia de ambos os
interessados.

Art. 18.° - As consignações estabelecidas pelos fun­
cionários inativos ou pensionistas de meio soldo e montepio

só poderão ser pagas após os recebimentos dos respetivos
vencimentos ou pensões.

� único - Quando tais vencimentos .ou pensões forem
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pago& por outras r�pé3.rtições, compete a estas darem iD;le�

diatQ avjsQ do pagamento ás repartições averbadoras, Cé!­

bepdo-Ihes tambem comunicar o falecimento desses inati­

vos ou pensionistas, para cancelamento das consignações e

ciencia dos consignatários.

Art. 19.0 - As consignações respondem pelas dividas

que se verifiquem sobre anteriores pagamentos e sempre

que o c.onsignatario tenha reGebido qualquer quantia inde­

vida,ser-Ihe-� o fáto comunicado para imediata restituição

ou dedução ,no prim�iro pagam�nto que se haja de efetuar.

Art. 20.0 - No áto do pagamento aos consignatarios se

descontará por meio pôr cento (1/2%) sobre o valor das

consignações de qualquer natureza, para custeio do respe­

ctivo serviço.

Art. 21.0 - As consignaçõ�s, para serem averbadas� ""

deverão satisfazer as seguintes condições:

��cem. �s leis.especiaes e continuarão a ser regulados pelos
O!SPOSltIVOS vIgentes.

b) - os prazos e as importancias serão os prescritos
no art. 33.0. '

II

I

Para aluguel de casa:

. ,a� - a a�erbação será requerida em conjunto pelo fun­
ClOnarIO consIgnante e pelo consignatario, mencionando as

condições de locação, inclusive as contratuais quando hou­
ver;

. b) -. ?s. interessados deverão provar por qualq1,ler
mel? habI1, a .JUIZO d� repartiç.ão averbadora, que a consig�
naçao se destma, efetIvam�nte, áquele fim;

c) - essa consignação poderá ser averbada sem prazo
e a �ua sus.pensão dependerá de solicitação subscrita pelo
conslgnatarlO e pelo consignante, simultaneamente ou só­

mente por este ultimo, que provará não mais habita� a casa
e achar-se quite com o -proprietário ou fi�dor.

Para Emprestimos e:p1 Dinheiro

a) - Dos requerimentos de averbação e dos contrátos

deverão constar o nome, categoria, repartição do requeren­

te, remuneração que percebe e a natureza desta; a impor­

taneia e prazo do emprestimo, taxa de juro, valor da cO,n­

sígnação mensal e º nome da instituição a cujo favor é a

mesma estabelecida; a faculdade de poder o consignante li­

quidar o seu debito ahtes do prazo depois de decorrido me­

tade do mesmo e de efetuar a reforma do. emprestimo após

o décurso de uni quarto do prazo fixado no contrato; bem

â-ssini a declaração de que ambas as partes se submetem

aos dispositivos deste �ontrato, digo decret.o. São dispensa�

dos desses exigencias à Caixa Economica e o Instituto de

Pre.videncia dos Fup.ciPQá:r.iQS P\ÍblicQs.' da 'União, q,"� obe-

III

Para contribuição de beneficencia e mensalidade das Asso­

ciações de Classe

. a) - Poderá ser averbada sem prazo, a pedido do con�
sIgnante, desde que o consignatario seja uma associação de
classe de que trata este Decreto;

b) - poderá ser suspensa, a pedido do consignante,
desd� qu.e 'e�te. prov� a quitação de todos os compromissos
8,caso .ço�traldôs' çom o consignatlil-rjo.

l
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IV

Para pessoa de familia durante a ausencia do Funcionário

a) - será requerida pelo consignante que indicará o
valor da consignação, o motivo da ausencia, o nome e o gráo
de parentesco da pessoa a quem deve ser paga;

b) - não terá prazo e será suspensa, a pedido do con­
signante ou logo que a repartição tenha conhecimento da
cessação de sua ausencia.

tações deste decreto, será estabelecida de acôrdo com os es­

tatutos das associações de classe, unicas a cujo favor poderá

ser admitida;

. b) -. Será suspensa a requerimento subscripto em con­

Junto pelo consignatario e pelo consignante ou, a pedido

deste, desde que faça prova de haver cessado o motivo que

a determinou.

..

j Para aquisição de mercadorias e generos de primeira
necessidade

a) - Será requerida pelo consignante, com todas as

indicações necessarias;

b) - os consignatarios deverão ser associações de clas­
se, de que trata o art. 3.° OU qualquer das outras ali autori- ­
sadas a transigir mediante consignações em folha;

c) - os consignatarios deverão possuir armazens de
generos e mercadorias para exclusivo fornecimento aos seus

associados, com estoque suficiente, a juizo do Departamento
encarregado da fiscalização deste Decreto, que examinará
a respectiva escrituração e inventario sempre que julgar

conveniente;

d) - Poderá ser suspensa ou modificada, a requeri­
mento de a'mbos os interessados ou sómente do consignante
uma vez que este junte. prova de plena quitação dos com­

promissos. assumidos com o consignatario .

VII

Para aquisição de terrenos e casas de moradia

. �) -. S_erá requerida pelo consignante com as necessa­

riaS mdICaçoes, obedecidas as limitações deste Decreto e o

pagam�nto d� consignação só se fará depois de provada,

por �elO habIl, a propriedade em favor do consignante e de

pre����idas a� foz:nalid�des que forem adotadas para tais
aqUlslçoes; ate entao sera descontada em folha mas ficará

em deposito á disposição de quem de direito; ,

b) -. Será �uspensa a requerimento feito em conjunto

pelo conslgnatarlO � pelo consignante ou, a pedido deste,

provada a plena qUItação com aquele.

VI

Para fianças e cauções para garaJltia doexercicio do pro­
prio cargo

a) - Será averbada, a requerimento do consignante,
com todas as indicações necessarias e, obedecidaS as limi-

VIII

Para educação de filhos do Consignante

a) -:- Ser� .requerida pelo interessado com expressa

de��araçao do fII� a que se destina dependendo a sua aver­

baçao de consentImento do Inspetor de ensino, ou de quem

as suas .vezes_fizer, sob cuja vista deverá correr a aplicação

da conslgnaçao.

b) - Do requerimento constará o nome do estabeleci­

mento a cujo favor é averbada a consignação e o prazo des­

ta.
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"c) - A suspensão desta antes do prazo dependerá da

prova de quitaç"ão ou autorização do Inspetor de ensino reS­

pectivo.

Art. 22.° -- As instituições refereidas no art. 3.° é li­
cito operarem qualquer das modalidades permitidas no art.

2 o I t "" "b" " " "d". e "g" simultaneamente mas. e ras a, , c, _ "

para cada uma, deverão requerer ao Secretario de Fazenda
a necessaria autorisação quando não a possuir ainda. Ou­
vido o Departamento competente poderá ser concedida essa

autorisação, desde que a interessada satisfaça todas as con­

dições previstas neste decreto e se sujeite á fiscalisação es­

pecial que fôr determinada, segundo o casO.

Art. 23.0 - A averbação da consignação requerida pa­

ra emprestimo obriga o consigna�ar�o a atender ao consi­

gnante dentro de quinze dias da apresentação da respectiva

certidão, $ob pena de ser anulada essa averbação e imposta

a multa de 10% sobre o valor da transação recusada ou re­

tardada sem justo motivo. Essa multa será recolhida aos

cofres públicos, como renda eventual do Estado .•

Art. 24.0 - As repartições pagadoras 9rganisarão,fó­
ra das horas de expediente e com o seu proprio pessoal, sem
prejuizo do serviço que lhe compete, uma seção encarrega­

da do serviço de consignações, por onde correrão, obriga­
toriamente, todos os processos concernentes aO assunto ou

que com ele se relacionem.

Art. 25.0.-- A Seção das ConsignÇl.ções que terá Q nu­

mero de funcionários, determinado pelo cl!efe superior ou

diretor da respeGtiva Repartição, cOJIlpete"

a) - averbar, expedir ordens de pagamentos é suspen­

der toq.as as consignações previstal;l. neste decreto;

b) � declarar'expressamente nas guias de transferen­
cias dos funcionários, de uma para outra repartição, si eles

têm consignãções é especifica�las por valores, prazos natu­

reza dos comprom.issos e nome .dos consignatarios;

c) - deélarar nas mesmas guias que fica retido na re­

partição expeditora o credito necessario para o serviço de

consignações, observado o paragráfo unico do artigo 16.0;

d) - coh£'erir as relações do consignãnte que, mensal­
mente e em duas vias, deverão ser-lhes apresentadas pelos

consignatarios, afim de se poder efetuar o pagamento das

consignações descontadas;

e) - fazer nas duas vias dessas relações todas as ano­

tações atinentes ás alterações que Se verificarem relativa­

mente aos consignantes e ás consignações, declarando os

motivos que as hajam determinado, tais como exonerações,

transferencias, aposentadorias, falecimentos e o mais que

póssa iJ}teressar ao respectivo pagamento;

f) - fazer arquivar a La via e restituir a 2.a, aos con­

signatarios com aaútorisação.do pagamento;

g) - ififôrmar � providenciar pata regularidade do

serviço, etn tudo que se referir ao assunto do presente de­
creto.

Art. 26.0 - A seção de Consignações será constituida,

de preferencia pelos êncarregados da confecção de folhas e

pagamento d"o pessoal, com tiroCínio desse serviço, que se­

rá executado cumulativamente com aquele.

Art. 27,° -" Aos funcionários da Seção de Consigna­

ções se abonará uma gratificação mensal que será custeada

com 70% da renda produzida pela taxa de meio (lf2) por

cento coBrada sobre as consignações na forma do art. 20.0•

Art. 28.0 - Cada repartição apurará mensalmente a
renda dessa taxa, que será igualmente distribuida pelo res­

pectívo diretor, ou chefe entre os funcionários da Seção,

na proporção estabelecida peloartigõ anteriorr sendo os res-
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tantes 30% incorporados á receita geral do Estado, como

indenização do mateTial dispendido no serviço.

Art. 29.° _... Os funcionários da Seção de Consignações

ficam responsaveispelos erros � omissões que cometerem,

e sujeitos ás .penalidades que os regulamentos prescrevem

para falta de exacção no cumprimento dos deveres.

Art. 30.°- Nenhuma guia será aceita nas repartições

destinatarias ou em processos de aposentadoria sem que

dela constem as declarações determinadas no art. 25.0•

Dos emprestirnos e dos juros

Art. 31.° - O pagamento dos emprestiInos, de que tra­

ta este Decreto será feito por consignações em folha folha,

procedendo-se de conformidade com as prescrições aqui re­

gulamentadas e arquivando-se as cópias de que trata o art.

14.°.

Art. 32.° - O fUllcionário que quizer contrair empres­

timo a ser p�go por consignação em folha deverá requerer

averbação d;:l mesma, nos têrinos do art. 21.°, bem como cer­

tidão da averbação feita, a qual será por ele entregue ao

consignatario mediante recibo datado, afim de assistir-lhe o

direito de reclamação nos casos do art. 23;0.

Art. 33.° - Os emprestimos poderão ser contraidos

nos prazos de tre�s (3), seis (6), doze (12), dezoi�o (18),
vinte e quatro (24), trinta e seis (36) e quarenta e OIto (48)

lÍlezes e as respectivas importancias poderão variar a par­

tir de duzentos mil réis (200$000). A importancia a eni­

prestar será calculada em flmção da consignação, de modo

que o capital mutuado, acrescido dos juros respect�vos, �e­

gundo a taxa e o prazo, seja amortizado por conslgnaçoes

mensais de 5$000 e seus multiplos.

- � 1.0 - Somente �os emprestimos superiores de. ci�co
contos e duzentos mil réis (5:200$000) e em prazo maIor

de quarenta e oito (48) mezes, para aquisição dE! terrenos
e ca�as de �oradia (art. 21 VII), poderá ser exigida á ga­
rantIa especIal alem de consignação, a qual será constitui­
da por seguro de vida ou taxa adicional, não superior a 2%
ao ano sobre o valor do emprestimo. Nesses dois casos o
imovel não será gravado com outro qlJalquer pnus,

� 2.° -. Quando se contratar que a garantia seja um
seguro de vida, a importancia total ao mesmo correspon­
dente �m cada �o será dividada eII1doze (12) prestações
n:ensaIS descon�adas e� folha juntamente com a consigna­
çao d? �mprestImo, dIsso fazendo-se expressa menção no
contrato a ser averbado, cabendo ao consignatario a res­
ponsabilidade do seu pagamento.

� 3.° - O titulo-do seguro será devolvido ao consignan­
te, uma vez que o emprestimo haja sido integralmente li­
quidado.

Art. 34.° - Os juros nos emprestimos serão calcula­
dos pela taxa �nuãl legal, no prazo maximo de 24 mezes,
sobre a quantIa realmente devida, podendo nas mesmas
co�dições,a taxa ser elevada até cincoenta por cento (50%)
maIs quando os prazos forem, respectivamente. de trinta e
seis (36) e.quarenta e oito (48} mezes. ,.

� 1.° _. O consignante se obrigará ao pagamento de
s:los e despesas decorrentes do recebimento de consigna­
çoes que, por qualquer motivo, venham a ser pagas fóra
do domicilio do consignatario.

� 2.° - As consignações serão escrituradas em contas
co�rentes nomin��s para cada consignante, seg�mdo os pre­
ceItos de contablhdade comercial.

Art. 35.° - Ao consignante é sempre facultado liqui­
dar o seu debito antes do'prazo, porem depois de decorrido
metade do mesmo ou reformar o emprestimo depois de ex­
gotada a quarta parte desse prazo.
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� 1.° - Essa limitação não compreende os casos de di­

minuição ou aumento de consignação.

� 2.° - Em ambos os casos ser-lhe-ão restituidos os

juros relativos ao periodo não decorrido para o pagamento

total.

Art. 36.° - Os consignantes que tiverem Sido exone­

rados, uma vez readmitidos ou nomeados para outros car­

gos estaduais, ficam obrigados ao pagamento das consigna­

ções interroIrlpida,.s pela exoneração e os juros de móra -des­

contados somente no periodo decorrido da readmissão de

nomeação até o restabelecimento da consignação. Ficam S\l­

jeitos ao mesmo juro de móra os consignantes que por qual­

qu�r motivo, áto insuficiencia ou falta de vencimentos, dei­

xarem de descontar a consignação devida.

S único -.. Esses juros setãocobrados pela 'mesma ta¥a

dos emprestimos e incidirão sobre o saldo do capital' acus.a­

do na respectiva cohta corrente.

Art. 37.0 - Verificada a hipotese do artigo anterior, o

consignatario ouvido o orgão fiscal, requererá ã repartição

competente a averbação desses juros, procedendo-se de

acôrdo com o art. 15.°, S 2.°.

Art. 38.° - E' licito ao consignatario exigir do consi­

gnante prova de tempo de serviço e de idade, bem com,oexa­

me medico por facultativo de sua confiança cujos honorarios

correrão por sua conta, podendo tambem exigir prova da

situação funcional do consignante, relativamente ás tes­

ponsábilidades que possa ter para com a Fazenda Estadoal

no desempenho do cargo que exercer.

S único - Poderá o consignatario recusar a operação,

antes de averbadas, si a seu criterio, verificar que o consi­

gnante, por qualquet. dos motivos antes indicados ou peJa

precar!edade do cargo, não oferece probabilidade de regu­

lar liquidação de compromissos assumidos.

Art. 39.° - Além das taxas de juros referidas nos arts.
33.° e 34.° não poderão ser cobradas do funcionario contri­
:buições, comissões bonificações ou quaisquer importan:cias
a titulo de garantia, seguro de. vida, expediente, averbaçã�
ou sob qualquer outro protesto, devendo o consignatario
no áto de realisar o emprestimo entregar ao consignante �
quantia total da transação.

, , Art. 40.° - �mcaso de:r;norte do consignante não po­
dera ser cobrada dos seus herdeiros a divida restante do em­
�r:stimo contraido, salvo a restrição do art. ,9.0 paragrafo
umco.

Da Fiscalização

Art. 41.° - Incumbe ao Departamento do Contencioso
fiscalisar a fiel execução do presente decreto.

. Art. 42.° -. Essa fiscalização será feita pelo proprio
Diretor ou pelos Fiscais que designar, os quais deverão
exercer essa função dentro das instruções em que recebe-
rem do Departamento. . ,

Art. 43.° - No exercicio da fiscalização, compete ao
Diretor dó Contencioso:

a) - expedir instruções, sob a aprovação do Secre­
tario.

. b) '- �ropo: ao Secretario as medidas que julgar con­
vementes, mclusIVe as modificações que a pratica indicar
na execução deste Decreto.

c) - �esolver as consultas das repartições e dos inte­
ressados sobre aplicação dos textos regulamentares;

d) - expedir circulares sempre que póssa o assunto
interessar a generalidade dos jurisdicionados;

e) - levar ao conhecimento do Secretario da Fazenda
as irregularidades verificadas q.ue merecerem punição;

f) -' dãr parecer sobre orga,nisação e reforma de es­
tatutos das instituições beneficiadas por este Decreto;
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g) _ intimar essas instituições a satisfazefétn as �eéla­
mações que julgar procedentes, propondo ao SecretarIo da
Fazenda as medidas convenientes no caso de não ser aten-

didos;
- h)-.... resolver os recursos, que sobre "a ma:e!ia lhe fo-
rem dirigidqs, das decisões dos chefes de- repartlçoes I!,a Ca­
pital do Estado e fiO interior;

i) - exam,inar os livros, balancetes e relatorios d�s ins­

tituições fiscalisadas, promovendo os meios de repressao das
praticas usurarias;

j) _." fazer a estatistica anual das operações realisadas
por meio de dados e mapas élaborados pela Seção de Con-

signações;
k) - encaminhar ao Secretario da Fazenda os recur-

êOS interpostos de suas decisões;

1) __ comunicar áê repartições, em circular, quais as

instituições habiJitadas çu que venham a ser, para.ope:ar

mediante consignações em folha e a natureza das operaçoes

de cada uma.

Art. 44.0 - As instituições autorizadas' a qualquer es­

pecie de consignação em follia de pagam:nto,. f�cam. suj:i­
tas a UIna quóta anual destinada ao custeIO da fIscahsaçao.
Essa contribuição que êerá recolhid.a ao Tesouro Estadoal,
corr�spond-erá a UIp. decimo por cento (0,1%) do val?r do
emprestimo ou da opera;ção e �aga no áto da averbaçl:io.

� 1.0 _ Ficam isentos� desse pagamentoo IÍlstitut� de
Previdencia dos Funcionários Públicos da União, as CaIxas
Economicas e aê Associações Ben,eficentes, estas quando
tiverem um volume de operações, anualmente, inferior a

cem contos de réis (100:000$000).

�. 2.0 _ O Secrt�tario da Fazenda fixará, de acôrdo com

o que fôr arrecadado,' a gratificação dos encarregados dessa

fiscalisação .

-� 3.0 - A falta de pagamento dessa quóta determina­

rá a suspensão do direito de transigir, mediante consignação

em folha. .

Art. 45.0 - As instituições que não mais pretenderem

transigir com os funcionários públicos, poderão ser dispen­

sadas, mediante requerimepto, da quóta de fiscalisação, fi­

cando-lhe cassado o direito de operar sob qualquer das for­

mas estabelecidas neste decreto.

Art. 46.0 -'- Todos os funcionários públicos, civis ou

militares, ativos ou inativos são auxiliares da fiscalisação

de que trata este capítulo e devem levar ao conhecimento

do Departamento do Contencioso qualquer infração deste

Decreto. '

Art. 47.0 - O Consignatario é obrigado a fornecer ao

consignante-, dentro de quin:z:e dias, e sempre que lhe fôr

requerido diretamente ou por intermedio da repartição fis­

calisadora, a -conta corrente de movimento de seu empres­

timo realisadona data que indicar.

Das Penalidades

Art. 48:0 - As associações de classe e demais institui­

ções autorisadas a operar por meio de consignações em fo­

lha de pagamento quando infringirem os dispositivos deste

decreto, serão segundo o gráo de infração, mediante pro­

posta do Diretor dd Contencioso, aplicadas pelo Secretario

da Fazenda as penas de .suspensão por déterminado tempo,

ou revogação da faculdade de que gozam além de outras

penalidades em que possam estar incursos. No caso de sus­

pensão ou revogação da faculdade de consignar, essas ins­

tituições continuarão a receber as consignações anteriOJ;'­

mente averbadas, até a sua liquidação, desde que o tenham

sido regularmente.'

Art. 49.0 - Os consignantes ou quaisquer funcioná­

rios que infringirem este decreto serão passiveis de penas
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disciplinares, segundo o gráo da infração, e sujeitos a pro­

cessos administrativos.

S único - Iguais penas serão aplicadas ao funcionário

que der certidão em desacôrdo com as notas de desconto

averbadas nas folhas de pagamento; que certificar ter aver­

bado uma consignação, quando não o fez; que não efetuar

no áto do pagam,eIlto dos vencimentos do consignante, os

descontos da respectiva folha; que omitir, nas guias de
transferencia e nas transposições da folha os descontos na

mesma averbados, ou que, ao averbar ,qualquer consigna­

ção declarar ser esta para fim diferente do requerido.

, Art. 50.0 - Toda vez que ficar apurado não se destinar
a consignação ao fim para que foi requerida, serão, igual­

mente punidos, consignante' e consignatario provado que

fique ter este tambem conhecimento da irregularidade.

Neste ultimo caso a penalidade do consignatario será o can­

celamento da consignação, com perda total da transação,

efetuada, devendo restituir as consignações acaso recebi­

das; o consignante, entretanto além das penalidades em que

possa incorrer, continuará a sofrer o desconto da consigna­

ção até o final, constituindo todas as prestações recebidas

pelo consignatario ou descontadas pelo consignante, renda

eventual do Estado.
Art. 51.° - As penas deste decreto serão aplicadás aos

funcionários pelos Secretarios respectivos, mediante comu­

nicação do orgão fiscalisador ou da seção de consignações

e ás associações de classé e demais instituições autorisadas

pelo Secretario de Fazenda.

Disposições Diversas

Art. 52.0 '- A autorisação para efetuar emprestimos

aos funcionários públicos, mediante consignação em folha,

na forma estabelecida por este decreto será sempre conce­

dida a titulo precari'ô e dependerá ,de decreto do Poder Exe­
cutivo, referendado pelo Secretario de Fazenda.

S 1.0 -' As associações de classe e as instituições auto­

risadas, cujos estatutos, embora aprovados por decreto do

Governo, contrariarem as regras órél estabelecidas, deverão

adata-los, no prazo maximo de seis (6) mezes, submeten­

do-os ao Secretario da Fazenda, por intermedio do Con­

tencioso para a necessaria aprovação e consequente expe­

dição do decreto de autorisação. Findo esse prazo, será cas­

sada a autorisação ás que não se confor]JJ.arem com essa de­

terminação, facultando-se-lhes tão somente, a liquidação

dos compromissos já consignados.

S 2.° - De identica autorisação dependerão as associa­

ções de classe, instituições oVo estabelecimentos de credito

que desejarem iniciar ou voltar a trànsigir, mediante con­

signações em folha de pagamento.

S 3.° - São consideradas desde já autorisadas a operar

com os funcionários públicos estadoais na forma deste de­

creto, as Caixas Economicas Federais autonomas e suas fi­

liais, bem assim o Instituto Nacional de Previdencia.

Art. 53.° - Os compromissos em via de pagãmento se­

guirão as regras e preceitos dos regulamentos, instruções e

decisões vigentes na data em que se efetuarem.

Art. 54.0 - Nenhuma consignação poderá ser averba­

da em folha de pagamento a qualquer titulo sem que a tota­

lidade desses descontos fique nos limites estabelecidos pelo

art. 12.° deste :Decreto.

Art. 55.° - O presente decreto entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. '

Palácio do Governo no Éstado do Paraná, em 16 de

agôsto de 1934; 46.0 da República.

(a) Manoel Ribas

(a) Euripedes Garcez do Nascimento

(a) Flavio Carvalho Guimarães
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DECRETO N.o 35

O PREFEITO "MUNíCIPALDE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao que requereu o

Motorista AntoJ;1io Coelho dos Santos, e em face do parecer

do snr. Consultor Juridico e Procurador Municipal exarado
em a petição n.o 2.607 de 9 de agôstodo corrente ano, resol­

ve mandar incorporar ao seu acêrvo de serviços para ex;.,

clusivo efeito de aposentadoria -", o periodo correspondente

a oito anos, quatro mêses e dois dias, durante o qual traba­

lhou como mensalista; e para todos os efeitos legais - o pe­

riodo correspondente a um ano, nove mêses e vint� dias de

serviços prestados na qualidade de funcionário titulado.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, -Capital

do Estado do Paraná, em 1.0 de outubro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 36

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, nos têrmos do artigo 14 do

decreto n.O 27 de 21 de setembro de 1928,

PECRETA:

Artigo único - Fica aprovado o orçamento de Rs. . ..

26:670$000 (vinte e seis contos, seiscentos e setenta Il.lU
réis) para a construção do calçamento a paralelepipedos á

;rua José Louretro entre as ruas João Negrão e Conselheiro

Laurindo; revogadas as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Muntcipal de CuritílJa, Capital
do Estado do Paraná, em 18 de outubro de 1934.

�a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
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DECRETO N.o 37

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA CAPITAL
' ,

DO ESTADO DO PARANA,

DECRETA:

Art. 1.0 -" A partir de 1.0 de janeiro de 1935, as casas
de negocios,. de comestiveis e mantimentos só poderão
empregar a medida litro, seus múltiplos e submúl-­
tipIos para os gêneros liquidos.

Art. 2.° - Os gêneros secos, tais como farinha, fubás,
arroz e similares, deverão ser vendidos a peso decimal.

Art. 3.° -' Os infratores do presente decreto, serão pu­
nidos com a multa de 50$000 e 100$000, que será elevada
ao dobro nas reincidências.

Art. 4.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 18 de outubro de 1934.

(a) Jorge L. 1Vleissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 38

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA CAPITAL
) ..

DO ESTADO DO PARAN"A, tendo em vista ó disposto no
S único do art. 184.° da Copstituição Federal,

DECRETA:

Art. 1.0 ..,- Os contribuintes que não pagarem os im­
postos, taxas, contribuições especiais, assim com quaisquer

outros débitos, n�s épocas fixadas pela Prefeitura, ficam
sujeitos, a partir do 2.° semestre do corrente exercicio, á
multa de móra de 10% (dez por cento) sôbre a importan­
cia devida, e á iméçliatacobrança judicial.
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Art. 2.° - A Prefeitura publicará editais avisando a

época dos respectivos pagamentos sem e cç:>m multa.

S único - A cobrança de multas pOl:' infração de lei

municipal, béni corno a de emolumentos e alvarás, expirado

o prazo para seu pagamento amigável, far-se-á por via ju­

dicial e independentemE!nte da publicação de editais.

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 26 de outubro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETo N.O 39

O PREFEITO MUNlCIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, tendo em vista o disposto no

Decreto Estadual n.o 2.299, de 24 de outubro de 1934;

considerando que são de interesse público as resolu­

ções nele tomadas;

considerando que elas consultam, também, os interes­

ses dó Municipio, além de serem perfeitamente constitucio­

nais,

DECRETA:

Art.. 1.0 - Fica inçorporada á reçeita do M�nicipio, a

partir de 1.0 de janeiro de 1935, a arrecadação do imposto

predial da Capital, sob as bases fixadas em Decreto a ser

baixado.

Art. 2.° - Fica t�ànsferido, ao Govêrno do Estado do
Paraná, a partir de 1.0 de janeiro de 1935, á arrecadação,
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uso e gozo do imposto sôbre o consumo de combustivel de
motor de explosão, que atualmente vem sendo cobrado pelo
Municipio.

Art. 3.° _. Passarão a ser administrados e custeados
pelo Municipio de Curttiba, a partir de 1.° de janeiro de
1935, os serviços de iluminação pública e particular da Ca­
pital, bem como a manutenção e administração da Guarda
Civica do Estado, cujo Regulamento será, oportunamente,
baixado por esta Prefeitura.

Art. 4.° - Em consequência das disposições do pre­
sente Decreto, serão feitas as nomeações e transferências de
funcionários que se tornarem necessárias, respeitados os
respectivos direitos adquiridos, sendo que taisátos serão­
praticados de comum acôrdo entre o Municipio e o Govêr­
no do Estado.

Art. 5.° -. Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura, Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em ?6 de outubro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

prefeito Municipal

DECRETO N.o 40

O PREFEITO MUN1CIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, usando das atribuições que
lhe são conferidás por lei,

DECR:ETA:

Art. 1.0 - Os lançamentos para o exercicio de 1935
serão feitos pelas comissões a serem oportunamente nomea�
das as quais observarão em seu trabalho as prescrições le­
gais em vigor.
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Art. 2.° - A cobrança dos impostos e taxas será feita

em quatro- prestações, da seguinte fórma:

Em Janeiro, AbriJ, Julho e Outubro:

Impostos de licença, de publicidade, de aferição de pe­

sos e medidas, sôbre frentes não edificadas, casas sem pla­

tibanda' ou emruinas, frentes não regularmente muradas e

guiassem passeio, taxas ele calçamento e de limpeza pública.

Em Fevereiro, Maio, Agôsto e Novembro:

Imposto predial.

�m Março, Junho, Setembro e Dezembro:

Imposto suburbano.

Em Janeiro:

Matricula, mar�ação e colocação de placas em veículos

de tração automática.

Em Fevereiro:

Matricula, IIlarcação e colocação de placas em veículos

de tração animal.

Art. 3.° - O contribuinte que liquidar antecipadamen­

te, isto é, no prazo da primeira prestação, as quatro presta­

ções devidas, gozará do abatimento de 5% sôbre o total.

� 1.0 - Os tributos de importancia inferior a 40$000

deverão ser pagos _em duas prestações, nos mêses de janeiro

e jlllh,o para os impostos e taxas pagáv�is nessas épocas e

em fevereiro, março, agôsto esetembr() para os impostos

Predial e $uburbano, r�spectivamente.

Art. 4.° - Ascomiss,ões de lançarp.ento trabalharão

diáriamente com prejuizo qo expediente da prefeitura, per­

cebendo em conjunt6, a quantia fixada no orçarp.entopara

1935.

..
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. Art. 5.°. -- Dos lançamentos das comissões caberá aos
I�teressados o di�eito. de .-:eclamar verbalmente á Inspeto­
rIa ?e Rendas e FIscaIIzaçao denttode 8 dias da data do re­
cebImento do aviso, e o de recorrer por 'escrito ao Prefeito
dentro de 10 dias, contados da solução dada pela Inspetoria.

Art. 6.° - Revoga;rn-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba Capital
do Estado do Paraná, em 26 de outubro de 1934. '

(á ) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 41

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA CAPITAL
no ESTADO DO �ARANA, usando das atribui�ões de seu
cargo e tendo em VIsta o parecer do Conselho Consultivo do
Estado no processo sob n.o 773, datado de 6 do fluente mês,

DECRETA:

.. Art. 1.° - Fica criado o imposto sôbre terrenos sem
edIfIcação que incidirá de uma maneira geral sôbre todos os
terrenos .baldios dI) quadro urbano com testada ou testadas
para a VIa ou logradouro público.

Art. 2:° - Para os efeitos do presente decreto enten­
de-se �or t;rr�no s:m �dificação todo aquele que corp. -face
par!'" VIa pubI.lCa nao tIver bemfeitorias destinadas á habi­
ta�ao: . a exercIcio de culto, á instalação de indústrias, de co­
mercIO, etc.

Art. 3.0 - Os terrenos sem edificação definidos se­
gundo o artigo anterior, ficam sujeitos anualmente ao im­
posto de que trata o presente decreto, de acôrdo com a ta­
bela seguinte:
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l.a zona � Nas rl!as qu logradouros êãlçados a asfalto

ou a paralelepipedos com rejuntamento asfaltico Rs. 10$000

por. metro de testada.

Nas ruas ou logradouros revestidos de qualquer outro

tipo de, calçamento Rs. 8$000.

2.a zona � Nas ruas calçadas a paralelepipedos Rs.

4$000 por metro de testada.

Nas ruas revestidas a macadam Rs. 3$000 por metro

de testada.

Nas ruas não calçadas Rs. 2$000 por metro de testada.

3.a zona - Nas ruas calçadas a paralelepipedos Rs...

2$000 por metro de testada.

Nas ruas calçadas a macadam Rs. 1$500 por metro de

testada. ... "I
; Nas ruas não calçadas mas servidas pela rede de I u-

minação pública 800 réis por metro de testada.

Nas demais ruas não calçadas 500 réis por metro de

testada.

Art. 4.° - São isentos do imposto sôbre terrenos se�

edificação, os terrenos fias condições a seguir especificadas:

1) - Quando, como servidão de residências, ?articu­

lares constituirem parques ou jardins e forem devidamen­

te m�rados de acôido com a legislação em vigor.
2) - Quando, devidamente murados, junto ás fábricas

forem ocupados como depósitos de materiais para uso ?U

consumo das mesmas e desde que pertençam aos proprIe­

tários das ditas fabricas ..

o 3) -" QualldQ, perten:centes a :st�béleciine�t�s de en­

sino, casas de caridade, asIlos, constItUlrem servldao exc1u­

sJvaI:rlenJe pÇl.ra. fins da instituição.

. Art. 5.0-.Quando o terreno tiver duas ou mais testa­

das o i�postoserá cobrado pela testada Ç>U testagãs que
con�tarem do respectivo titulo de dominio.

------'-------�--_!!!!!!!!!-IIIIIIII!!'!!!!!!!!!I!!!!!!!!!IIII-II!!!!!!_,
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Art. 6.° -' Os terrenos arrendados ou utilizados para
guarda de animais de qualquer natureza terão- o respectivo
imposto àcrescido de 100% sôbre o valor calculado pela ta­
bela d.o artigo 3.0.

Art. 7.° - Nas ruas e logradouros calçados a asfalto
ou a paralelepipedos com rejuntamento asfáltico o imposto
predial que incidir sôbre as edificações em desacôrdo com
as posturas municipais vigen,tes, será cobrado com a ma­
joração de 60%.

Art. 8.° -. Revogam-se o artigo 2.° e seu paragráfo
único da lei n.O 784 de 30 de maio de 1930 e demais dispo­
sições em contrário.

Palácio qa Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 12 de novembro de 1934.

(a)" )orge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 42

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, usando das atribuições de seu
cargo,

DECRETA:

Art. 1.0 -. () quadro urbáno da Capital passa a ter aS
seguintes divisas: A partir do cruzamento das ruas Castro
Alves' e Bandeirantes a linha divisória seguirá por esta últi­
ma rua até o seu encontro com a rua Alferes Poli, acompa­
nhará esta até, a rua Almirante Gonçalves, por .esta ate
a rua "Marechal Floriano Peixoto, por esta até a rua Conse­
lheiro Dantas, por esta até o cruzamento da rua Rockfeler;.
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seguirá por esta até a rua Comendador Roseira, por esta

até a rUa Vinte e Quatro de Fevereiro, por esta até a rua

Chile, acompanhará esta até o encontro da linha férrea de

Ponta Grossa, subirá por esta até a avenida Sete -de Setem­

bro, por esta até a avenida Capanema, acompanhará esta até

a rua Ubaldino do Amaral, seguirá por esta até a rua Almi­

rante Tamandaré, por esta em toda a sua extensão até a rua

Bom Jesus, seguirá por esta até a avenida Anita Gari�aldi,

por esta até a rua Campos Sales, por esta até a rua Mauá,

acompanhará o eixo dessa rua e o seu prolongamento até a

rua Nilo Peçanha, subirá por esta última rua até a praça

Padre Sotomaior, desta praça seguirá pela rua Celestino

Junior até o cruzamento com a rua Tapajoz, subirá por esta

até a avenida Cruzeiro, seguindo por esta até a rua Julia

Vanderlei, que acompanhará até a rua Desembargador Mo­

ta, descendo por esta até a rua Padre Agostinho, por esta a

rua Presidente Taunai, acompanhando esta até a rua Car­

los de Carvalho, seguirá por esta até a rua Francisco Rocha,

por esta até a avenida Siqueira Campos, subirá por esta até

a rua Castro Alves, seguindo por esta até o ponto de partida.

Art. 2.° - Constituirão a primeira zona do quadro'IJ.r­

bano as ruas e logradouros situados na área delimitada pelo

seguinte perimetro:

A partir do cruzamento da rua Desembargador Mota

com a avenida Sete de Setembro, seguirá por esta última

até a rua João Negrão, por esta até a rua José Loureiro, por

esta até a rua ConselheIro Laurindo, 'por esta até a rua Con­

selheiro Barradas, por esta até a rua Presidente Faria, por
esta até a ávenida João Gualbertó, seguirá por esta até a

praça 19 de Dezembro cujas faces norte e oeste acompanha­

rá até a rua Paula Gomes, por esta até á rua Dr. Trajano

Heis, por estÇt atE!'.a Praça Garibaldi, desta praça tomará a

rua drs. Kelleres, seguindo por esta até a rua Ebano Perei­

ra,- por esta até a rua Cruz Machado por esta até a rua V0-

----�---�-�------IIIIII_____.....�-�--�IIi!!II-_._
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luntários da Pátria, por esta até á rua Carlos de Carvalho
por esta até a rua Visconde de Nacar por esta á avenida Vi�
cente Machado por esta até a rua Desembargador M t

. d' o a, se-
g'IJ.m o por esta ate o ponto de inicio.

.s único - Ficam pertencendo á primeira zona mais os
se�Ulntes trechos de ruas e avenidas: rua Marechal Floriano
PeIXoto entre as avenidas Sete de Setembro e Ivaí' João
Gual.berto entre as ruas Presidente Faria e Maria Clara'
avemda l?r. Jaime Reis entre a praça Garibaldi e a rua Tre�
ze de MaIO; rua COfile�dador Araujo entre Desembargador
Mota e An.gelo Sa�paIo; avenida Siqueira Campos entre a
rua Angelo SampaIO e a praça Miguel Couto.

Art. 3.° -- Constituirá a segunda zona do quadro ur­
ban� as ruas, e logradouros situados na área abrangida pelo
Se?Ul�t�pe!lmetro e que não estiverem compr.eendidas na
prImeIra zona: -

A .partir do ponto de encontro da rua. Bento Viana com
a avemda Iguaçu, seguirá por esta até a rua Nunes Macha­
d?, P?r esta até a rua Bandeirantes, por esta até a rua' João
Negrao, por esta até a avenida 7 de Setembro por esta até
a ,rua Conselheiro Laurindo, por esta última �té a avenida
VI�conde de �uarapuava, por esta até a rua Tibagi, por esta
ate. o Largo _.BItte?�ourt, deste largo subirá pela rua Conse­
lheIro AraUJO ate a rua Ubaldino do Amaral, por esta até
a praça Belfort Duarte, desta praça seguirá pela rua Maria
Clara até a-avenida João 9ualberto por esta até a rua Fon­
tana, por esta até a avenida Candido de Abreu por esta até
a rua Senador Xavier da Silva, por esta até a 'rua Nilo Pe­
çanha, _por esta até � praça Sotomaior, donde seguirá pela
ru� Joao �anoel at� a rua Conselheiro Barradas, por esta
ate a avemda CruzeIro, por esta até a rua Visconde de Na­
car, por �sta �té a alameda Augusto Stellfeld, por esta até
a rua BrIgadeIrO Franco, por esta até a rua Saldanha Ma-
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rinho, por esta até a rua Desembargador Mota, por ê�ta até
a rua Carlos de 'Carvalho, por esta até a rua Coronel Dul­

cidio, por esta até a avenida Vicente Machado, por esta até

a rua Angelo Sampaio, por esta até a alameda Pedro II, por

esta até a rua Capo Souza Franco, por esta até a avenida Si­

queira Campos, de cujo cruzamento seguirá pela rua Bento

Viana até o ponto de partida.

� único - Fica incorporado a esta zona o trecho da rua

15 de Novembro entre as ruas Tibagi e Ubaldino do Amaral.

Art. 4.° -.. Constituirão a terceira zona as demais ruas

e logradouros do quadro urbano que não estiverem com­

preendidas na primeira e segunda zonas.

Art. 5.° - Para todos os efeitos consideram-se como

fazendo parte da 3.a zona do quadro urbano as seguintes

avenidas: Graciosa entre a rua Bom Jesus e a linha ferrea

Norte do Paraná, Bispo D. José entre a rua Castro Alves e

o ponto terminal da linha de bondes, República Argentina

entre a rua dos Bandeirantes e a avenida da Repúblicá.

Art. 6.° - Os trechos de ruas e logradouros que des­

crevem os perimetros de uma zona são considerados como

incluidos inteiramente na zona descrita.

Art. 7.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do paraná, em 20 de novembro de 1934..

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 43

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARÀNA, atendendo áo requerido pelo
Continuo da Inspetoria Geral de Rendas e .Fiscalização, Fló-

i'
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rido Gonçalves de Castro, e tendo em vista o parecer do snr.
Procurador Municipal exarado em a petição n.9 3.335 de
19 de outubro do corrente ano, resolve incorporar ao seu
acêrvo de serviços, para exclusivo efeito de aposentadoria
o periodo decorrente de 1.0 de junho de 1914 'a 16 de feve�
reiro de 1921, tempo em que prestou serviços ao Municipio
como funcionário extranumerário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 23 de novembro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

DECRETO N.o 44

Substituido pelo Decreto n.° 45.

DECRETO N.o 45

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
CAPITAL DO ESTADO DO PARANA,

,DECRETA:

CAPITULO I

Da Receita

Art. 1.0 - A receita do Municipio de Curitiba, para o
exercicio de 1935, é orçada em Rs.6. 000:000$000 e será
formada com o produto das Rendas Ordinaria, Extraordi.
naria e Com Aplicação Especial e mais com as operações de

credito que se fizerem com a v.cnda do residuo da emissão
de apolices "Unificação e Consolidação da Divida do Muni­
cípio", como segue:



1 � RENDAS

RENDA ORDINARIA

1 - Renda dos Tributos

A - Impostos

1 - Imposto Predial .. .. .. ..

2 - Impostos de Licença .. .: ..

3 - Adicional de 5% sobre o Im-

posto Predial .. .. .. .. ..

4 - Imposto sobre publicidade ..

5 - Gado abatido fóra ao Mata-

douro .. .. .. .. .. ..

6 - Guia sem passeio .. ..

7 - Matricula de veículos

8 - Imposto suburbano ..

9 - Matricula de animais

B - Taxas e Emolumentos

10 - Taxa sobre calçamenfo ..

11 - Taxa de limpeza publica

12 - Aferição de pesos e medidas

13 - Marcação de veículos ..

14 - Emolumentos em, geral

2 - Rendas Industriais

15 - Quota Telefonica ..

16 ..".. Renda do Matadouro .. ..

17 - Renda da Usina Normal de

Leite .. .. .. .. ..

3 - Rendas Patrimoniais

18 - Alugueres diversos .. .. ..

19 - Renda dos Cemiterios .. ..

20 - Renda do deposito de infla-

maveis .. .. .. .. .. ..

21 - Laudemios .. .. .. .. ..

22 - Fóros .. .. .. �: .: ..

23 - Venda de terrenos .

...... 56-

1.600:000$000

850:000$000

so:ooo$OOO

40:000$000

120:0ü0$000

150:000$000

140:000$000

120:000$000

8:000$000 3.108:000$000

180:000$000

200:000$000

40:000$000

90:000$000

150:000$000 660:000$000 3,768:000$000

50:000$000

600:000$000

50$000 650:050$000

5:000$000

40:000$000

70:000$000

60:000$000

30:000$000

8:000$000 213:000$000
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4 - Rendas Diversas

24 - Quótas de Fiscalisação

25 - Bombas de gasolina ..

26 - Venda de placas .. ..

27 - Venda de objetos inserviveis

RENDA EXTRAORDINARIA

28 - Cobrança. da Divida Ativa

29 - Multas sobre impostos

30 - Multas por infrações ..

31 - Rendas eventuáis ..

32 - Taxa de expediente ..

RENDA c/APLICAÇÃO ESPECIAL

33 - Contribuições Especiais de

Calçamento .. .. ..

IV - Operações de Credito

1 - Venda de Apoliecs

Pela provavel colocação do saldo

existente das apolices da emis­

são "Consolidação e Unificação

da Divida", ao tipo da emissão
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8:000$000

180:000$000

40:000$000

1:000$000 229:000$000 4.860:050$000

400:000$000

20:000$000

15:000$000

40:000$000

8:000$000 483:000$000

456:950$000

200:000$000

6.000:000$000

CAPITULO 11

. Da Despesa

Art. 2.° - A despesa do Municipio de Curitiba, para o
exercicio de 1935, é fixada ém Rs. 6.000:000$000 e se com­
porá da despesa ordinaria e do serviço de juros e amortiza­
ção da Divida Consolidada e Unificada, na fórma seguinte:

I - DESPESA ORDINARIA

Verba 1 - Prefeito - Pessoal

Sub-consignação D .1

Subsidio ao Prefeito .. ..

Sub-consignaçãól1. 2

Representação do Prefeito

24:000$000

12:000$000 36:000$000



r
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I
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Verba 2 - Secretaria da Prefeitúra

Pessoal

Sub-consignação n.o 1

1 Secretario .. .. .. .. ..

1 2.0 Oficial .. .. .. .. .. ..

1 Datilografa .. .. ..

1 Continuo "

1 Servente �. .. ..
I,

'li

'I

I �
,

r

Material

Sub-consignação n. 1

Verba para atender pequenas des-

pesas .. .. .. .. .. o.' • o •• o o

Verba para atender publicação de

átos oficiais .. .. .. . . .. o o

Verba 3 '- Protocolo, Portaria e

Arquivo

Pessoal

Sub-consignação n. 1

1 2.0 Oficial o o o' o' • o

2 Arquivistas a 4:200$000

1 Porteiro o o • o o. o o o o

V�J'ba 4 - Consultoria Técnica

Pessoal

Sub-consignação n. 1

1 Consultor Técnico o o o o • o

Verba 5 - Consultoria Juridica e

Procuradoria Municipal

PessoaÍ

Sub-consignação n. 1

1 Consultor Juridico e Procurador

Municipal o o • o o. • •

1 Continuo o o o' •• •• o. o' •• ••

I�i

L

9:600$000

4:800$000

3:600$000

3:000$000

2:400$000

3:000$000

15:000$000

4:80Ô$OOO

8:400$000

3:600$000

14:400$000

3:000$000

23:400$000

18:000$000 41:400$000

Verba 6 - Departamento de En­

genharia

I - Administração Geral

Sub-consignação n. 1

GABINETE

1 Diretor de Engenharia

1 Datilografo .. o o o' o'

Sub-consilPlação n. 2

SECRETARIA

1 Assistente o' o' o o o'

1 1.0 Oficial .. .. o o .. .. o'

1 2.0 Oficial o o o o • o .. .. • o

1 Datilografo o,, o o o' • o

1 Telefonista 0.0 0.0 • o o o ••

2l\'1otoristas a 3:600$000 o o

2 ContinuOs a 3:000$000 o'

16:800$000.

Sub-consignação n. 3

FISCALIZAÇÃO DE ILUM1NA-

çÃO PUBLICA

1 Engenheiro Fiscal ..

1 Auxiliar " ..

1 Conferente o. • o ••

1 Guarda FiscaÍ o' o o • o

3 Guardas Linhas a 2:400$000

21:600�OOO

Sub-consignação n. 4

LABORATORIO DE PESOS E

MEDIDAS

1 Chefe de Laboratorio

l' 2.0 Oficial o' • o

17:400$000

11 - 'Diretoria de Cadastro e Pa­

trimonio

Sub-consignação n. 5

GABINETE

1 Engenheiro Diretor . o

1 'Engenheiro Assístente
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18:000$000

3:600$000

12:000$000

6:000$000

4:800$000

3:600$000

3:000$000

7:200$000

6:000$000

10:800$000

7:200$000

6:000$000

2:880$000

7:200$000

6:000$000

4:800$000

14:400$000

12:000$000

21:600$000

42:600$000

34:080$000

10:800$000 109:080$000

26:400$000 .



Sub-consignação n. 6

CADASTRO E PATRIMONIO

1 Chefe de Secção .. ..

2 LOs Oficiais a 6:000$000' ..

1 Condutor Técnico .. ..

1 Topografo ..

1 Cartografo " .. .. ..

Sub-consignação n. 7

EDIFICAÇÕES E FISCALIZAÇÃO

DE OBRAS

1 Condutor Técnico .. ..

1 Fiscal de Obras

1 3.0 Oficial .. .. ..

UI - Diretoria de Viação e Sa­

neamento

Sub-consignação n. 8

GABINETE

1 Engenheiro Diretor ..

1 Engenheiro Assistente

Sub-consignação n. 9

PAVIMENTAÇÃO E ESTRADAS

1 Auxiliar Técnico .. .. ..

1 Auxiliar .. .. .. .. ..

1 Desenhista de La classe ..

1 Feitor Geral .. .. .. .. ..

3 Feitores a 4:800$000 .. ..

2 Chefes de turma a 4:200$000 ..

1 Mecanico Chefé .. .. •.

1 Ajudante .. .. .. .. ..

Sub-consignação n. 10

INSPETORIA DE LIMPEZA PU...

BLICA

2 Inspetores a 4:800$000 .. .. ..
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7:200$000

12:000$000

7:200$000

4:800$000

6:000$000 37:200$000

7:200$000'

5:400$000

3:600$000 16:200$000

14:400$000

12:000$000

6:000$000

6:000$000

4:800$000

6:000$000

14:400$000

8:400$000

5:400$000

3:600$000

26:400$000

54:600$000

9:600$000

79:800$000

90:600$000

í

li

I'

Sub-consignação n. 13

TRAFEGO

7 Fiscais de Trafego a 4:200$000

1 Praticante .. .. .. .. .. ..

1 SerVente emplacador .. .,

Sub-consignação n. 14

GUARDA CIVICA

4 Fiscais de P classe a 7:200$000 28:800$000

10 Fiscais de 2.a classe a 4:800$000 48:000$000

10 Auxiliares a 3:600$000 .. ., .. 36:000$000

25 Guardas de 1.a classe a 3:360$000 84:000$000

70 Guardas de 2.a classe a 2:760$000 193:200$000

100 Guardas de 3.a classe a 2:400$000 240:000$000 630:000$000
----------
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IV - Diretoria do Cadastro Fiscal

Sub-consignação n.ll

GABINETE

1 Engenh�iro Diretor

1 Chefe de Secção

1: 2.° Oficial .. .. ..

V - Inspetoria dó Trafego e da

Guarda Civica

Sllb"consignação n. 12

INSPETORIA GERAL

1 Inspetor Chefe .. ..

1 Ajudante da Guarda Civica

i Ajudante do Trafego ..

1 Encarregado do Pessoâl ..

1 Almoxarife .. .. .. .. ..

9:600$000

7:600$000

4:200$000

7:200$000

7:200$000

29:400$000

3:000$000

2:400$000

Pessoal Jornaleiro

Sub-consignação n. 15

De maquinas e oficinas .. ..

Sub-consignação n. 16

De cadastro e edificaçãoi ..

15:000$000

12:000$00O

14:400$000

7:200$000

4:800$000

36:000$000

34:800$000

26:400$000

I
r

700:800$000

,J



Sub-consignação n. 17

De conservação de calçamento 15:000$000

Verba 7 - Diretoria de Contabili­

dade e Tesouro

Sub-consignação n. 18

De Vi;lÇão e saneamento ..

Pessoal

Sub-consignação n. t

GABINETE

1 Diretor .. .. .. .. .,. .. ..

1 Datilografa Faturista

1 Continuo .. .. .. .. ..

50:000$000

Sub�consignaçãon. 19

De limpesa publica .. .. ..

Sub-consignação D. 20

De estradas e caminhos .. ..

250:000$000

100:000$000
Sub-consignação D. 2

CONTABILIDADE E DIVIDA

ATIVA

Sub-consignação n. 21

De praças e jardins

Material

Sub-consignação D. 22

Para conservação de proprios mu­

nicipais .. .. .. .. ..

S6:ooo$OOO 478:000$000 L484:680$OOO ,

1 Guarda Livros .. .. .. .. ..

1 Ajudante de Guarda Livros

1 Cobrador .

20:000$000 Sub-consignação n. 3

SEÇÃO DE RECEITA

1 Chefe de Receita .. .. .. ..

2 Chefes de Secção a 7:200$000

3 Praticantes a 3:000$000 ..

1 Guarda .. .. .. .. .. ..

1 Cobrador ..

1 Servente .. .. .. .. ..

Sub-consignação n. 23

Para reparo de automoveis, -eleva-

dores, etc. .. .. .. .. 30:000$000-

Sub-consignação n. 24

Para combustivel, lubrüiêantes, etc. 120:000$000

Sub-consignação n. 25

Pará cadastro .. .. .. ..
Sub-consignação n. 4

60:000$000

Sub-consignação D. 26

Para placas de numeração de veí­

culos e viàs publicas ..

Sub-consignação n. 27

Para despesas com a iluminação

publica .. .. .. .. .. .. 800:000$000

TESOURARIA

20:000$000

1 Tesoureiro .. .. .. .. .. ..

i Fiel ..

Auxilio para quebras de caixa

Sub-consignação n. 5

Pessoal

Sub-consignação n. 28

Para despesas com a GuardaCivica

PAGADORIA

'1 Pagador ..

1 Ajudante60:000$000 1.110:000$000 2.594:680$000

.,... 63.-

14:400$000

4:200$000

3:000$000

8:400$000

7:200$000

4:200$000

10:800$000

14:400$000

9:000$000

2:880$000

3:120$000

2:400$000

10:800$000

6:000$000

600$000

4:800$000

3:720$000

'-

21:600$000

19:800$000

42:600$000

17:400$000

8:520$000 109:920$000



Verba 8 - Inspetoria de Rendas e

Fiscalização

Pessoal

Sub-consignação n .1

GABINETE

1 Inspetor Geral

1 2.0 Oficial .. ..

1 Datilografa .. ..

1 Continuo .. .. .. .. ..

Sub-consignação n. 2

FISCALIZAÇÃO

1 Assistente .. .. .. ..

1 Fiscal Geral de Matadouro

3 Fiscais Gerais a 9:600$000

2 Ajudantes de Fiscais Gerais a

7:200$000 .. .. .. .. .. ..

24 Guardas Fiscais a 3:000$000

1 Continuo .. .. ., .. ..

Sub-consignação n. 3

LOCOMOÇÃO

Para 10 guardas montados a 600$000

Sub-cons�gnação n. 4

MATADOURO MUNICIPAL

1 Administrador .. .. .. ..

1 Ajudante .. .. .. .. ..

Sub-consignação n. 5

DEPOSITO DE INFLAMAVEIS

1 Administrador .. .. ..

1 Ajudante .. .. :. .. .. .. .. ..

-----
Sub-consignação n. 6

CEMITERIOS

1 Administrador do Cemiterio

Municipal .. .. .. .. .. .. ..

1 Administrador do Cemiterio dp.

Agua Verde .. .. ..

2 Guardiães a 3:000$000 .. ..

Sub-consignação n. 7

MATRICULA DE VACAS

1 Fiscal .. .. .. .. ..

1 Veterinario .. .. .. ..

Sub-consignação n. 8

PESSOAL JORNALEIRO

Do Matadouro .. .. .. . .

Dos Cemiterios .. .. .. ..

Da péga de animais

Material

Sub-consignação n••9

Placas para matricula de cães, nu­

meração de tumulos e material

para o !Datadouro .. .. .. ..

14:400$000

4:800$000

3:600$000

3:000$000 25:800$000

12:000$000

9:600$000

28:000$000

14:400$000

86:400$000

3:000$000 154:200$000

7:200$000

3:600$000

6:000$000

3:600$000

4:800$000

3:600$000

6:000$000

6:000$000

Verba 9 - Almoxarifado

Pessoal

Sub-consignação n. 1

ALMOXARIFADO

1 Almoxarife .. .. .. .. .. ..

1 3.0 Oficial .. .. .. ..

1 Continuo .. .. .. .. .. .. ..

Material

Sub-consignação D. 2

Materiais para expediente e peque­

nas compras a dinheiro

10:800$000

9:6ÓO$OOO
Verba 10 - ,l\posentados

Sub-consignação n. 1

1 ,Secretario - Claro Cordeiro

1 Secretario - João Otaviano Pi-

cheth ..

1 Archivista - José Euripedes

Gonçalves .. .. .. .. •• •• ..

1 1.0 Oficial - Antonio A. Schleder

1 Inspetor - Bento Taborda Ribas
14:400$000
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6:000$000

6:000$000

50:ooo$OOô

25:000$000

12:000$000

9:600$000

3:600$000

3:000$000

6:240$000

5:520$000

6:639$600

6:900$000

4:578$000

12:000$000

87:000$000

319:800$000

5:000$000 1324:800$000

16:200$000

45:000$000 61:200$000



1 Inspetor - Feliciano G. de Frei-

tas .

1 2.° Oficial - Luiz R. de Andrade

1 Guarda Fiscal - Francisco J.

Fernandes .. .. .. .. .. ., ..

1 Porteiro - Joaquim C. Ferreira

1 Servente - Antonio J. Nunes ..

1 Operario - Manoel V. da Silva

1 Operario - Vicente Esperança ..

1 Operario - Brasilio Tisca .. ..

1 Operario - Temistocles "Ferreira

1 Operario - Bento J. da Silva ..

1 Operario - José J. de Freitas ..

1 Operario - Domingos Ferreira

da Costa ., ., .. .. .. .. .,

1 Operario - Inácio Cezarioc dos

Santos , c 96_.2_$400_

Previsão para atender provaveis

aposentadorias, do ano de 1935

-66-

! I

Verba 11 - Adicionais

Sub-consignação n. 1

Por esta verba para atender o pa­

gamento das percentagens a

que fazem jús os funcionarios

que já completaram 10 e 25

anos de serviços á Prefeitura

Sub-consignação n. 2

Por esta verba para atender o pa­

gamento das' percentagens a

que farão jús os funcionarios

que completarão 10 e 25 anos

de serviço no correr do exer­

cicio de 1935 .. .. .. .. .. ..

Verba 12 - Serviço de Alistamento

Militar

Sub-consignação n. 1

Gratificação ao Secretario da ,Jun­

ta de Alistamento Militar .• ..'

�.

4:822$800

3:393$600

4:140$000

1:159$200

1:778$400

2:448$000

2:070$000"

834$000

811$200

806$400

696$000

760$000

54:559$600

10:440$400

28:800$000

11:200$000

Verba 13 - Exercicios Findos

Sub-consignação n. 1

Por esta verba para atender o pa­

gamento de compromissos vin­

dos do exercicio de 1934 .. .,

Verba 14 - Serviço de Beneficen­

cia

Sub-consignação n. 1

AUXILIOS E SUBVENÇÕES

á Sociedade Beneficente dos Ser­

vidores do Municipio .. .. ..

á Sociedade de Socorro aos Neces-

sitados .. .. .. .. .. .. ..

ao Albergue Noturno .. .. ..

á Federação Espirita do Paraná

á Dona Maria Augusta de Souza

á Dona Francisca Viana .. ..

65:000$000
Verba 15 - Santa Casa de Miseri­

cordia

Sub-consignação Do 1

Por esta verba para atender o pa­

gamento das quótas a que tem

direito a Santa Casa de Mise­

ricordia de Curitiba na ma­

tança de gado nos Matadouros

Verba 16 - Condução de Carnes

Sub-consignação no 1

Por esta verba para atender o pa­

gamento da condução de car­

nes do Matadouro .. .. .. ..

Verba 17 - Desconto sobre impos­

tos

SuÍl-consignação Do 1

Por esta verba para atender o pa­

gamento de 5% sobre os im­

postos e tax,'lS pagos de uma

só vez .. .. .. .. .• •• .• ••

40:000$000
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50:000$000

7:400$000

5:000$000

6:000$000

1:500$000

600$000

600$000 21:100$000

50:000$000

75:000$000

25:000$00O

11
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Verba 18 - Substituições e Licenças

Por esta verba para atender subs­

tituições e licenças .. .. .. ..

Verba 19 - Comissões de Lança­

mentos

Sub-consignação n. 1

Por esta verba para atender o pa­

gamento a que fazem jús as

Comissões de Lançamentos de

Impostos .. .. .. .. .. •.

Verba 20 - Despesas Eventuais

Sub-consignação n. 1

Por esta verba para atender o pa­

gamento de despesas eventuais

Verba 21 - Obras Publicas

Sub-consignação n. 1

Por esta verba para atender obras

de pavimentação .. ..

Sub-consignação n. 2

Por esta verba para atender obras

de praças e jardins ....

Verba 22 - Amparo á Maternida­

de e á Infancia

Importancia equivalente a 1% da

renda tributaria prevista do

Municipio que se reserva, de

acôrdo com o Art. 141, do titu­

lo IV (Da Ordem Economica

e Social), da Constituição Fe­

deral vigente, para se atender

ao amparo á Maternidad�' e á
Infancia, como segue:

1.075:000$000

5:000$000

26:000$000

90:270$000

250 :000$000 1.325:000$000

I

I

I

Sub-consignação n. 1

AUXILIOS E SUBVENÇõES

á Maternidade do Paraná .. ..

ao Instituto da Criánça "Raul Car-

neiro" .. .. .. .. ..

ao Asilo São Luiz .. .. .. .. .. ..

ao- Hospital de Crianças .. .. .. ..

ao Instituto de Proteção á Infancia

Sub-consignação n. 2

Amparos •. .. .. .. , . .. .. ..

Importancia destinada a �atender

outros amparos á Maternidade

e á infancia .. .. .. .. .. ..

Verba 23 - Educação e Cultura

lmportancia equivalente a 10% da

renda dos impostos prevista do

Municipio que se reserva, de

acôrdo com o Art. 156 do Ca­

pitulo 11 (Educação e Cultura)

da Constituição Federal vi­

gente, para a "manutenção e

desenvolvimento dos sistemas

educativos, como segue:

-69-

6:000$000

4:000$000

4:800$000

12:000$000

1:200$000

Sub-consignação n. 1

AUXILIOS E SUBVENÇÕES

ás Faculdades de Direito, Engenha-

ria e Medicina a 2:500$000 cada 7:500$000

Sub-consignação n. 2

MANUTENÇÃO E DESENVOLVI­

MENTO

Importancia a ser aplicada na ma­

nutenção e desenvolvimento

dos sistemas educativos da Ca-

pital .. .. .. .. .. .. .. .. .. 303:300$000

28:000$000

9:680$000 37:680$000

310:800$000



r

Verba 24 - Serviço da.Divida

I - Juros e Amortização da Di­

vida

Sub-consignação n. 1

Pelo 3.° Sorteio da emissão "Con­

solidação e Unificação da Di­

vida", a realisar-se em 31 de

Dezembro de 1934, sendo:

83 apolices de 100$000 ..

41 apolices de 200$000 .. .. " ..

133 apolices de 500$000 .. .. o. ..

83 apolices de 1:000$000 o. , • ••

Pelo 4.° Sorteio da emissão "Con­

solidação e Unificação da Di­

vida" a realisar-se em 30 de

junho de 1935, sendo:

83 apolices de 100$000 ..

41 apolices de 2QO$OOQ o.

133 apolices de 5OO$OOQ ..

83 apolices de 1:000$000

Sub-consignação n. 2

JUROS

Pelos juros do 2.° semestre de 1934

sobre as apolices da emissão

"Consolidação e Unificação da

Divida" a taxa de 7% ao ano o'
,

Pelos juros do 1.0 semestre de 1935

sobre as âpolices da emissão

"Consolidação e Unificação da

Divida" a taxa de 7% ao ano

-.70 -

8:300$000

8:200$000

66:500$000

83:000$000

8:300$000

8:200$000

66:500$000

83:000$000

166:000$000

166:000$000

332:000$000

163:380$000

157:570$000

320:950$000 Ô52:950$OOO

6.000 :000$000

/
I'

� t

.--I -
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CAPITULO IH

Disposições Permanentes

Art. 1.0 - O imposto de licença continua a recair sobre

todo o negocio de qualquer natureza, por atacado ou a va­

rejo, fabricas ou oficina'ô, depositos ,escriptorios, tendas,

barracas, exibições, diversões e espectaculos publicos, os

quais não poderão funcionar ou ter goso sem licença muni­

cipal, pagos os impostos devidos de acôrdo com a respectiva

tétbela e observadas as demais disposições legais.

Art. 2.° _. As arrecadações dos impostos, taxas e emo­

lumentos serão feitas, no exercicio de 1935, de acôrdo com

a tabela que com este orçamento baixa.

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

CAPITULO IV

Disposições Transitorias

Art. 1.0 - O exercicio financeiro de 1935 começará em

1.0 de Janeiro é terminará em 31 de Dezembro do mesmo

ano, com um mez adicional para a sua liquidação e encer­

ramento.

Art. 2.° - �evogam"se as disposições em contrário.
�

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 3 de Dezembro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

1 _
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Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 12 de jaIleiro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

Palácio da Prefeitura "Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 3 de fevereiro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 3

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA CAPITAL

DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo ao req�erido pelo
Fiscal Brazilio Peri Moreira, da Inspetoria do Tráfego, e em

face das respectivas informações, .resolve deixar sem efei­

to, a partir de "30 de dezembro último, a licença para trata­

mento de saúde que lhe foi conced.ida por Ato n.o 54, de 22

do mesmo II;lês.

Palácio da PrefeHura Municipal de Curitiba Capital

do Estado do Paraná, em 31 de janeiro de 1934. '

( fi) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.o5

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
"DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo ao requerido pelo
Cobrador da Diretoria de Contab�lidade e Tesouro, Argeu
Loiola Pinho, e em face das respectivas informações, resol­
ve conceder-lhe trinta dias de férias, nos têrmos do Art.
257 do Regulamento Geral,

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 6 de fevereiro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito MtiílÍcipal

-

A'rON.o4

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo ao requerido pelo

Pagador da Di�etoria de Contabilidade e Tesouro, Lindolfo

Monteiro, e em face do resultado da inspeção de saúde a

que o mesmo se submeteu perante junta médica designada

pela Diretoria Geral de Saúde Pública do Estado, resolve

conceder-lhe a contar de 23 de janeiro último, licença por

tempo indeterminado, nos iêrmos do Decreto fi.o 39, de 12

de dezembro de 1933.

ATO N.o 6

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo ao requerido pelo
2;0 Oficial da Diretoria de Cadastro e Edificações, do De­
partamento de Engenharia, Odilon Viana de Araujo, resol­
ve conceder-lhe trinta dias de férias, nos têrmos do Art.
257 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 7 de fevereiro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
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ÁTO N.o7

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA CAPITAL
- "DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Desenhista de La classe da Diretoria de Viação e Sanea­

mento, do pepartamento de Engenharia, Valentim Maria

de Freitas, e em face das respectivas informações, resolve
conceder-lhe trinta dias de férias, nos têrmos do art. 257 do
Regulamento.

Paláciô da Prefeitura MUQ.icipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 10 de fevereiro de 1934 o

( a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ÁTO N.o 8

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo
Continuo da Secretaria da Prefeitura, Olivio Pereira de An­
drade, e tendo em vista o atestado médico apresentado e as
informações lançadas no ,respectivo requerimento, resolve
conceder-lhe noventa dias de licença para tratamento de
saúde, nos têrmos do Art. 267, alinea a), do Regulamento
Geral, a contar -de LOdo corrente.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 16 de fevereiro de 1934 o

( a) Jorge :L. Meissne,r

Prefeito Municipal

-77-

Nro N.o 9

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO' PARANA, tendo em vista que por Por­

tarias firso 15 e 16, desta data, foi mandado instaurar in­

quéritos administrativos para apurar a responsabilidade de

irregularidades que são atribuidas aos Guardas Fiscais Pe­

droGasparelo e Abilio dos Santos, resolve, nos têrmos do

art. 247 do Regulamento Geral, suspender preventivamen­

te ambos êsses funcionários.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 1,6 de fevereiro de 1934 o

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 10

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Auxiliar Técnico da Diretoria de Viação e Saneamento, do

Departamento de Engenharia, Edmundo de Oliveira Sapor­

ski, e em face do resultado da inspeção de saúde a que o
mesmo se submeteu perante junta fifédicà designada, a pe­

dido desta Prefeitura, pela Diretoria Geral de Saúde PÚ­

blica do Estado, resolve conceder-lhe licença por tempo in­

determinado, a contar de 28 de janeiro p. passado, nos têr­

mos do Decreto noO 39, de 12 de dezembro de 1933 o

",Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estádo do Paraná, em 16 de fevereiro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

) ,1
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ATO N.o 11

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requ"erido 'pelo
Continuo do Almoxarifado, Reinaldo Mion, e em face das

respéctivàs informações, r�solve conceder-lhe trinta dias de

férias, nos têrinos do art. 257 do Regulamento Geral, con­

tados do dia 20 de fevereiro último.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 7 de março de 1934.

(a) Jorge L. Meissner
Prefeito Municipal

ATO N.O 12

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Fiscal do Tráfego, da Diretoria de Viação e Saneamento,

do D�partamento de Engenharia, João Loiola Pires, e em

face da� respectivas informações, resolve conceder-lhe trin­
ta dias de férias, nos têrmós do art. 257 do ReguJamento

Geral. "
Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 7 de março de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito 1v.Iunicipàl

ATO N.O 13

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARAN4.. atendendo ao requerido pelo

2.° Oficial da Inspetoria de Rendas e Fiscalização, Fiora­

vante Garcez Marques, e em face do laudo médico apresen-

,. ,

I

,I

l
I
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tado e das .respectivas informações, resolve conceder-lhe
noventa dias de licença para tratamento de saúde, nos têr­
mos do art. 267, alinea c), do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 7 de março de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.o 14

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo
Topógrafo da Diretoria de Cadastro e Edificações, do De­
partamento de Engenharia, Gastão Marques da Silva, e �m
face das respectivas informações, resolve conceder-lhe trm­

ta dias de férias, nos têrmos do Art. 257 do Regulamento

Geral.
Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

ao Estado do Paraná, em 13 de março de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ÁTO N.o 15

O PREFEria MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESrrADO DO PARANA, tendo em vista que por Por­
taria n.o 35, desta data, fof mandado instaurar inquérito
para apurar a responsa�ilidade da falta que é imputada ao
Guarda Fiscal Val£rido Bueno Ferreira, resolve, na con�

formidade do Art..247 do �Regulamento Geral, suspender

preventivamente êsse funcionario.
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Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado dó Paraná, em 16 de março' de 1934.

(a) Jorge L. Meíssner

Prefeito Municipal

ATO 1'1.0 16

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, tendo em vista o resultado do

inquérito mandado instaurar por Portaria n.o 15, de 16 de

fevereiro do corrente ano, e o parecer do snr. Consultor Ju­

ridico e Procurador lV[unkipal, resolve suspender do exer­

cicio de suas funções por trinta dias o guarda fiscal Pedro

Gasparelo, de acôrdo com a letra d) do art. 1.° do Decreto

11.° 29, de 25 de setembro de �933.

Palácio da Prefeitüra Mlinicipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 27 de março de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 17

O PREFEITO MUNICÍPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo ao requerido pelo

Continuo da Diretoria de Contabilidade e Tesouro, José

Scuissiatto, e tendo em vista as respectivas informações

resolve conceder':lhe trinta dias de férias nos têrmos do

art. 257 do Regulamento Geral da Prefeitura.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 5 de abril de 1934.

( a) Jorg� L. Meissner
Prefeito Municipal

I
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ATO N.O 18

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
Da ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pe�o
Guarda Fiscal Abilio Brandão e tendo em vista as respecti­
vas informações, resolve conceder-lhe trinta dias de féria�,
nos têrmos do art. 257 do Regulamento Geral da PrefeI-

tura.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do' Paraná, em5 de abril de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.o 19

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, tendo em vista o resultado do
inquérito mandado instaurar por Portaria n.o �5� de 16. de
março último e o parecer do sr. Consultor Jur�d�co e Pro­
curador Municipal, résolve suspender do exerClClO de suas
funções, por trinta dias, o Guarda Fiscal Va�rido Bueno
Ferreira, de acôrdo com a letra d) do art. 1. do Decreto

n.o 29, de 25 de setembro de 1933.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 5 de abril de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 20

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo
Fiscal da Inspetoria do Tráfego, Carmelo Neves, e em face

,J
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das respectivas informações re�dlve conceder-lhe trinta dias

de férias, de acôrdocom o Art. 257 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitúra Municipal de �Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 18 de abril de 1934.

(a) jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N�o 2:3

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, tendo em vista o resultado do
inquérito mandado instaurar por Portaria n.ó 16, de 16 de

fevereiro do corrente ano, e em face do parecer do snr.

Consultor Juridico e Procurador Municipal, resolve sus­

pender do exercicio de suas funções, por trinta dias, o Guar­

da Fis�al Abilio Santos, de acôrdo com a letra d) do Art. 1.0
do Decreto n.o 29 de 25 de setembro de 19�3.

Palácio da Prefeitura 'Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 23 de abril de 1934.

(a) JorgeL. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O.21

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendéndo ao requerido pelo

Guarda Fiscal Artur Chaves .Barros e em face das respecti­

vas informações, resolve con�eder-lhe trinta dias de férias,

nos têrmos do Art. 257 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 20 de abril de 1934 .

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

�

ATO N.o 22

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

3.° Oficial do Departament9 de Engenharia, Antonio Cunha

Braz, e em face das.respect�vas infOrmações, resolve con­

ceder-lhe trintà dias de férIas, nos. termos do Art. 257 do

Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 20 de abril de 1934.

(a-) Jorg� L. Mei�sner
Prefeito Municipal

ÁTON.o 24

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

2.° Oficial da Inspetoria de Rendas e Fiscalização, Fiora­

vante Garcez Marques, e em face do atestado médico apre­

sentado e do parecer do snr. Inspetor de Rendas ,resolve

conceder-lhe, em prorrogação, noventa dias de licença pa­

ra tratamento de saúde nos têrmos do art.- 267, letra c), do

Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 27 de abril de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
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Árro N.o 25

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO no PARANA, atendendo ao requerido pelo

Servente da Secretaria, Euclides Alves Vieira, e em face

das respectivas informações, resolve conceder-Íhetrinta

dias de férias, nos têrmos do art. 257 do Regulaménto Ge-
ral.' ,

, Palácio da Prefeitura- Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 7 de maio de 1934.

( a) Jorge li. .Meissner

Prefeito Municipal

ceder-lhe trinta dias de férias, nos têrmos do art. 257 do

Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 7 de maio de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

li
ÁTO N.o 28

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO'DO PARANÀ,"ãiendendo ao requerido pelo
Guarda Fiscal Francisco Grande e em face das respectivas

informações, resolve conceder-lhe trinta dias de férias, nos

têrmos do Art. 257 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 18 de maio de 1934.

(a) Jorge L. l\'1eissner

Prefeito Municipal

ÁTO N.o26

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Servente da Diretoria de Cóntabilidade e Tesouro, Raul

Kormann, e em face das respectivas informações, resólve

conceder-lhe trinta dias de férias, nos têrmos do art. 257

do Regulaménto Geral.

Palácio da prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

�o Estado do Paraná, em 7 de maio de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

PI'efeito Municipal

ÁTO N.o 29

O PREFEITO ,MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo o requerido pelo

Guarda Fiscal Abilio Brandão e tendo em vista o laudo mé­

dico apresentado e as respectivas informações, resolve con­

ceder.;;lhe nos têrmos do art. 267, letra a), do Regulamento

Geral, noventa. dias de licença, para tratamento de saúde.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado"do Parªpá, em 18 de maio de 1934 .

(a ) Jorge L. :M:eiss»er

Prefeito Municipal

ATO N.O 27 '"" r-'
.'1

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANt\., atendendo ao requerido pela

Praticante da I>iretoriã de Contabllídaci'e e Tesouro E:milia

Renot, e em face das respectivas in.for:maçõ'es, resolve con-
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ATO N.O 30

O PRE:FEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPlTAL
DO ESTADO DO PARANA, resolve aproveitar, do Qua­
dro Suplementar, o Guarda Fiscal Mario Libanio Guima­
rães, percebendo os vencimentos fixados em lei.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estadó do Paraná, em 23 de maio de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado "do J;>araná, em 6 de junho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 31

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo
Guarda Fiscal Artur Chaves Barros, e em face do atestado
médico apresentado e dás respectivas informações, resolve
conceder-lhe, a contar de 27 de maio ultimo trinta dias de
licença para tratamento de saúde de pessoa de sua família,
nos têrmos do Art. 269 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefejtura -lVIuÍlicipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 4 de junho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.o 33

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DÓ ESTADO, DO PARANA, atendendo ao requ:rido �elo
Continuo do Departamento de Engenhar�a, Joao Batista
Nunes e em face das respectivas informaçoes, resolve con­

ceder-Íhe trinta dias de férias, de acôrdo com o art. 257 do
Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 9 de junho cie 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.o 32

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo
Inspetor Ajudante do Tráfego, :l3oanerg�s Marquesi Sábn­

nho, e em face das respectivas informações, resolve conce­
der-lhe trinta dias de fél'ias,na conformidade do Art. 257
do Regulamento Geral.

ÁTO N.o34

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPrtAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo .ao requ�rido pela
Telefonista da Prefeitura, Rosemira PereIra da SIlva, e :m
face das respectivas informações, resolve conceder-lhe trm­

ta dias de ferias, de acôrdo com o art. 257 do Regulamento

Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do .Estado do Paraná, em 11 de junho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

I

I,

I
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ATO N.O 35

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo ao requerido pelo
Guarda Raul Correia Pinto, da Inspetoria de Rendas e Fis­
calização, e em face do atestado médico apresentado, resol­
ve conceder-lhe trinta dias de -licença para tratamento de
saúde de pessoa de sua familia, na conformidade do art. 269
do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 20 de junho de 1934.

(a) Jorge Lo Meissner

Prefeito Municipal

cões do Departamento de Engenharia, dr. Augusto Beltrão

Per�eta r�solve conceder.Jhe trinta dias de férias de acôr­
do com '0 art. 257 do Regulamento Geral e na conformida­
de do d�spacho exarado em o requerimento n.o 1852 do
corrente ano.

Palácio da Prefeitura -Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 26 de junho de 19"34.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ÁTO N.o 36

O PREFEITO MUNICIPAL DECURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo ao requerido pelo
2.° Oficial do Laboratório de Pesos e Medidas, do Depar­
tamento de Engenharia, Inácio LOIl).bardi, e tendo em vis­
ta as respectivas informações,. resolve conceder-lhe trinta

dias de férias, de acôrdo com o Art. 257 do Regulamento
Geral.

Pálácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 20. de junho de 1934.

(ao) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 38

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Pr-aticante da Diretoria de Contabilidade e Tesouro, Fer­

nando de Lima, e em face das respectivas informações, re­

solve conceder-lhe trinta dias de férias, nos têrmos do art.
257 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 26 de'junho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ÁTO N.o 37

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIB.A cCAPITAL
' ,

DO ESTADO DO PARANA, atendendó ao requerido pelo
Engenheiro Assistente da biretoria de Cadastro e Edifica-

ATO N.O 39

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

1.° Oficial da Diretoria de Cadastro e Edificações, do De­

partamento de Engenharia, Amazonas de Sousa Azevedo, e

em face das respectivas informações, resolve conceder-lhe

trinta dias de férias, de acôrdo com o Art. 257 do Regula­

mento Geral.
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Palácio dá Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 26 de junho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 40

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, resolve, em face do oficio n.o

88 de 20 do�orrente, da Inspetoria de Rendas e Fiscaliza­
ção, deixar sem efeito, a partir daquela data o áto n.o 31, de
4 dêste mês, pelo qual foram concedidas ao Guarda Fiscal

Artur Chaves Barros, trinta dias de licença para tratamen­

to de saúde de pessoa de sua família.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

dó Estado do Paraná, em 28 de junho de 1934.

(a) Jorge L. Meis�ner

Prefeito Municipal

ATO N.O 41

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA,. tendo em vista que no dia 25

de maio do corrente ano ocorreu o falecimento do snr. Lin­

dolfo Monteiro, Pagador da Diretoria de Contabilidade e

Tesouro, resolv�, por êsse motivo, desligá-lo daquela data

em diante, do quadro de funcionários da Prefeitura.

Paléicio -da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 28 de junho de 1934.

(a) Jorgir L. l\'1eissner

Prefeito Municipal

I
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ATO N.O 42

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, tendo em vista haver falecido

no dia 21 do fluente mês o Snr. Edmundo de Oliveira Sa­

porski, Auxiliar-Técnico do Departamento de Engenharia

resolve, por êsse motivo, desligá-lo daquela data em dian­

te, do quadro de funcionários da Prefeitura.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 28 de junho de 1934.

(a) Jorge;L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 43

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido por

Manlius Melo, Cartógrafo da Diretoria de Cadastro e Edi­

ficações, do Departamento de. Engenharia, e em face do do­

cumento apresentado, resolve retificar o seu' nome para

Manlius Hehl Pereira de Melo. � .

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 28 de junho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 44

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Fiscal do Tráfego João Gomes, e em face das respectivas in­

formações, resolve conceder-lhe trinta dias de férias, de

acôrdo com o Art. 257 do Regulamento Geral.
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Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Para:p.á, em 3 de julhõ de 1934.

(a) Jorge L. lVJeissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 45

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Consultor Jàridico ,e Procurador Municipal, dr. Artur Ju­

vencio Mendes, e em face das respectivas informações, re­

solve conceder-lhe trinta dias de férias, d� acôrdo com o art.

n.° 257 do Regulamento GêrãC

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 3 de julho de 1934.

(a) 'Jorge-L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.o 47

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Motorista Pedro Scuissiatto, e em face das respectivas in­

formações, resolve conceder-lhe trinta dias de férias, de

acôrdo com o art. 257 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em n de julho de 1934.

(a ) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

I
I
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ATO N.O 46

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITJBA,CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo
Guarda Fiscal Manoel Ribeiro de Macedo, e tendo em vista

que o mesmo não gozou férias nem licenças .durante U:rn de­

cênio, resolve conceder-lhe-seIs mêses de licença, nos têr­

mos do Decreto n.o 9 de 26 de fevereiro do corrente ano.

Pâlácio da Prefeitura .Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 6 de julho de 1934.

(a) JOl'ge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 48

O PREFEITO MUNICÍPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pela

Dactilógrafa da Secretaria, Djãnira Crespo, e em face das
respectivas informações, resolve conceder-lhe trinta dias

de férias, de acôrdo com o Art. 257 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Pâraná, em 14 de julho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 49

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO PARANA" ªtendendo ao requerido pela Dac­
tilógrafa-Faturista da Diretoria de Contabilidade e Tesouro,

Violeta Maranhão, resõlve conceder-lhe trinta dias de fé­

:rias, nos têrmos doart. 257 do Regulàmento Geral.
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ATO N.O 50

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo
Servente-emplacador da Inspetoria do Tráfego, Záro Ra­
mos de Proença, resolve conceder-lhe trinta dias de férias,
nos têrmos do Art. 257 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura 1\1unicipal de Curitiba, Capital
do EstadO do Paraná, em 20 de julho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ÁTO N.o 52

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo
Guarda Fiscal Lutegardes Ferreira da Costa, e em face das

respectivas informações, resolve conceder-lhe trinta dias de

férias, de acôrdo com o Art. 257 do Regulamento Geral.

Palácio da PrefeitUra Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 31 de julho de 1934 •.

(a) Jorge L. Meissner

Frefeito Municipal

Palácio da Prefeitura "Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 16 de julho de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 51

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITI�A, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, resolve nomear; com os venci­
mentos rnelJ.sais de oitocentos mil r�is, o snr. Abilió Mon­
teiro para em comissão exercera fiscalização dos matadou­
ros, a contar ae 14 de março do corrente ano, data que en­

trou no exercicio dessas funções .

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 27 de julho de 1934.

..

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 53

. OPR�FEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Tesoureiro da Prefeitura, Francisco Guedes Chagas, e em

face das respectivas informações, resolve conceder-lhe trin..

ta dias de férias, de acôrdo com o art. 257 do Regulamento

Geral. - .

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba Capital

do Estado do Paraná, em 2 de agôsto de 1934. '

(a ) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
r

ATO N.054

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DOPARANA, atendendo ao requerido pelo

Feitor da Diretoria de Viação e Saneamento, do Departa­

mento de Engenharia, João Batista de Brito, e em face das

respectivas informações, resolve conceder-lhe trinta dias

de férias nos têrmosdó Art. 257 do Regulamento Geral.
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Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 4 de agôsto de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATON.O 55

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Contínuo do Departamento de Engenharia, Ricardo Bigat­

to, e em face das respectivas informações, resolve conce­

der-lhe trinta dias de férias, nos t�rmos do Art. 257 do Re­

gulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado dOó Paraná, em 7 de agôsto de 1934.

(a) Jorge L.Meissner

Prefeito Mlmicipal

'I

ATO N:o 56

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Datilógrafo do Departamento de Engenharia, Albano

Cunha, e em face do atestado médico apresentado, resolve

conceder-lhe noventa dias de. licença, para trãtamento de

saúde nos têrmos do Art. 267, letra a) do Regulamento Ge­

ral.

. Palácio da Prefeitura Municipal de CuritiDa, Capital

QO Estado do Paraná, em 7 .de agôsto de 1934.
-- . �

- (a) Jorge L. Meissner

-. Prefeito Municipal
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ATON.O 57

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, resolve de acôrdo com o Art.

247 do Regulamento Geral, suspender preventivamente o

Administrador do Matadouro Municipal, Evaldo Weigert,

até solução do inquérito nesta data mandado instaurar por

Portaria n.o 88.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 7 de agôsto de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 58

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, designa o Guarda Fiscal Es­

tevão Secundihó Feijó para exercer as funções de Adminis­

trador do Matadouro Municipal, durante o impedimento do

i'espectivo titular.

Palácio. da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

dê:> Estado do Paran.<Í, em 7 de agôsto de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.o 59

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

2.o Oficial da Inspetoria de Rendas e Fiscalização, Fiora­

vante Gárcez Marques, e em face do atestado médico apre­

sentado e do parecer do snr. Inspetor de Rendas, resolve
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conceder-lhe, a contar do dia 4 do corrente lllês, noventa

dias de licença para tratamento' de saúde, nos têrmosdo
Art. 267, letra a), do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 13 de agôsto de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

Palácio da Prefeitura MunIcipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 21 de agôsto de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N;õ 60

O PREFEITO MUNICIPAL.DE CURITIBA, C.A.PITAL
DO ESTADO DO PARANA, tendo em vista que o 1.0 Ofi­
cial da Diretoria de Cadastro e Edificações, do Departamen­

to de Engenharia, Lufrido da Costa Cabral, não gozou as
ferias que lhe foram concedidas p-or-áto n.o 63 de 1930, con­

forme se depreende das informações lançadas no requeri­

mento n.O 1843 do corrente ano, resolve deixar sem .efeito
o referido át9.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado dó' Paraná, em 17 de agôsto -de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 62

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Guarda Fiscal Abilio Brandão, e em face do atestado médi­

co apresentado, resolve conceder-lhe, em prorrogação, no­
venta dias de licença para tratamento de saúde nos têrmos

do art. 267, letra b), do Regulamento Geràl.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 23 de agôsto de 1934.

(a) Jorge L. 'Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.o 61

O PREfEITO MUNICipAL DE CURITIBA, CAPITAL

no ESTADQ' no P.ARANA, àtend�ndo ao requêridõ: pelo

C::hefe de Secção da Diretoria de Cada�tro e �dificações, do
Departamento d� Engenharia, Rrtur Marques da Silva, re­
s.olve conceder-lhe trinta: dlàs de férias- de acôrdo. com o Art.
257 do Regulamento- Oer.al.

ATO N.O 63

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA,. atendendo ao requerido pelo
Fiscal do Tráfego Durval França e em face das respectivas

informações, resolve conceder..;llie trinta dias de férias, nos

tê17mos do Art. 257 do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

dô Estado do Paraná, em 31 de agôsto de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
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ATON.O 64

O PREFEITO MUNICIPAL DECURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao que requereu o

Guarda Fiscal Euclides José da Rosa e em face das respecti­

vas informações, resolve conceder-lhe tripta dias de férias,

deacôrdo com o art. 257 do_Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 14" .de setembro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ÃTON.O 65

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA,atendendo ao requerido pelo
Guarda Fiscál Adriano Garcia dos Santos, e em face dás

respectivas informações, resolve conceder-Ihé trinta. dias de

férias, nos têrmos do art. 257 do Regulamento Geral'.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 19 de setembro de 1934.
,

( a ) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.o 66

O PREFEITOMUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

no ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido peío

Fiscal da In�pétôria do' Tráfego,�duardo Neves, e em face

das respectivas informa�ões, resolve conceder-lhe trinta

dias de férias de acôrdo com t> art. 257 do Regulamento

Geral.

T
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Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 20 de outubro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 67

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, na conformidade do Decreto

n.o 40 de 26 de outubro último, resolve organizar as comis­

sões que deverão proceder ao lançamento e escrituração dos

impostos e taxas munIcipais para o exercicio de 1935, para

o que faz as seguintes designaçÕes.

1) - Comissão do Imposto de Licença do Rocio, inclusive

aferição de Pesos e :Medidas:

a) - Clodoaldo Portugal e Pedro Gasparelo.

b) - Manoel Taborda Ribas e Ubaldo. Grácia .

2-,< Comissão do Imposto Suburbano:

João Américo de Oliveira, Wilson Portugal Lobato e

Manlius Melo.

3) - Comissão do Imposto de Licença do Quadro Urbano,

inclusive Publicidade e Merição de Pesos e Medidas:

a) -.Silfredo de Moura Pedrosa e Alvaro Luiz Pichet.

b) -" Tito Pospissil e Artur Ribeiro de Macedo.

4) - Comissão do Imposto sôbre Terrenos sem Edificações,

Casas sem Platibanda ou em ruínas, frentes não regular­

mente mlIradp,s e guias sem passeio e taxa de calçamento :

Artur Marques da Silva, e Alvaro de Andr�de.
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5) - Comissão do Imposto Predial e Taxá de Limpeza Par­

ticular :

a) -. Dr. João de Macedo Sousa, Lauro Schleder e Val­

demir Costa Lima.

b) - Dr. Tobias Gomes, Amazonas de Sousa Azevedo

e Odilon Viana de Araujo.

6) - Comissão de Escrituração dos Impostos Incidentes sô­

bre as Propriedades:

Luiz F. ,de Andrade, Ildefonso Borba Cordeiro, Àntó­

nio Gomes e Argeu Loiola -Pinho.

7) - Comissão de Escrituração dos Impostos de Licença,

Publicidade e M�rição de Pesos e Medidas.

Lufrido da Costa Cabral, Lourival Loureiro Campos e

Fernando de Lima.

3) - Os lançamentos serão feitos em três vias, deven­
do a l.a- ser entregue ao contribuinte, a 2.a a Inspetoria Ge­

ral de Rendas, ficando a 3.a em poder das comissões para

documentação e informação dos recursos porventura inter­

postos ao Prefeito..

4) - As 2.as Vias de que trata o artigo anterior deve­

rão ser encaminhadas diariamente ao Snr. Inspetor Geral

de Rendas que imediatamente as entregará a Diretoria de

Contabilidade e Tesouro, afim de que os lançamentos de um

dia sejam escriturados no dia seguinte.

5) - Os talões não deverão conter nem emendas nem

rasuras, sendo preenchidos com algarismos claros, e sendo

a assinatura da comissão bem legivel. Pequenas correções

serão toleradas uma vez resalvadas com a assinatura da co­

missão.

6) - Sob pretexto nenhum, poderão ser arrancadas

folhas dos talões, as quais todavia, poderão ser canceladas,
sendó isso declarado expressamente no têrmo do encerra­

mento do talonário.

7) - Em caso de extravio do aviso de lançamento, se­

rá fornecida cópia ao contribuinte gratuitamente.

8) - As comissões de escrituração trabalharão sob a

orientação direta do Snr. Diretor de Contabilidade e Te­
souro, que dirigirá todo o serviço de escritorio.

9) - As comissões por este áto designadas terão di­

reito á gratificação especial que fôr fixada no decreto or­

çamentário para 1935, a qual será distribuida êntre os seus

membros em partes iguais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paran,á, em 20 de novembro de 1934.

Para os serviços de lançamentos e escrituração que de­

verão ter inicio imediatamente e estar concluidos até o dia

20 de dezembro vindouro, com exceção dos impostos pre­

dial e suburbano, ficam adotadas as seguintes instruções:

1) - As comissões de lançamentos trabalharão com

prejuízo do expediente da Prefeitura e as de escrituração

farão o respectivo serviço normalmente das 7 ás 11 horas da

manhã.

a) - Todos os talões <ie avisos de lançamentos terão

suas folhas originais com numeração impressa em ordem

crescente, repetida, entretanto, nas respectivas segundas e

terceiras-vias, e serão entregues ás comissões de lançamen­

tos depois de lavrado o têrmo de abertura pela Inspetoria

Geral de Rendas que também lavrará o têrmo de encerra­

mento, depois de utilizados e devolvidos pelas comissões.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
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ATO N.O 68

O PREFEITO MUNICIPAL DE... CURITIBA CA.. PITAI.., , . .

DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo ao requerido pelo

2.0 Oficial da Inspetoria de Rendas e Fiscalização, Fio.ra­

vante Garcez Marques, e em face das re�pectivas informa­

ções e atestado médico apresentado, resolve conceder-lhe

noventa dias de licença para tratamento de saúde nos têr­

mos do art. 267, letra b) ,do Regulamento Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 21 de novembro de 1934.

(a) Jorge L. �eissner

:Pr�féito Municipal

ATO N.O 69

O PREF,EITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo ao reqqeJ:ido pelo

Dactilógrafo do Departamento de Engenharia, Albano

Cunha, e em face do atestado médico apresentado, resolve,

nos têr:r;nos do art.267, letra b), do Reg�l�amento GerÇlI, con­

ceder-lhe, em prorrogaçã{), noventa dias de licença para

tratamento de saúde.

Palácio .. da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 26 de novembro de 1934,'

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O 70

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITI,BA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerIdo pelo

Praticante da Inspetoria do Trá.fego, Lafáiete Viana, e. em

!
li
I

-..,. 105 -

face das respectivas informações, r"esolve conceder-lhe trin­

ta dias de férias, nos têrmos do art. 257 do Regulamento

Geral,

Paiâcio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, em 26 de 'novembro .de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATO N.O-71

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURIT�:BA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo ao requerido pelo

Guarda Fiscal Abilio Brandão, e em face do atestado mé­

dico apreselltado, resolve, nos têrmos do art. 267, letra c),

do Regulamento Geral, conceder-lhe em prorrogação, ses­

senta dias de licença para tratamento de .saúde.

. Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do E�tado do Paraná, em 27 de novembro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

ATON,O 72

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Guarda Fiscal Udefonso Penaforte Marques, e em face das

respectivas informações, resolve conceder-lhe trinta dias

de férias, nos têrmos do art. 257 do Regulamento Geral.

P�lácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 3 de dezembro de 1934.

(a) JQrge L. Meissner

Prefe!to Municipal
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ATO N.O 73

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARAN:A, atendendo ao requerido pelo

Guardião do Cemitério Municipal, Julio Richter Filho, e em

face das respectivas informações, resolve conceder-lhe trin­

ta dias de férias, de acôrdo com o art.257 do Regulamento

Geral.

Palácio da Prefeitura .Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em. 6 de dezembro de 1934.

(a) Jorge L.. lVIeissner

Prefeito Mu�icipal

mente aprovado pelo Conselho Consultivo do Estado con­

forme parecer n.o 750, de 14 do mesmo mês e em face

do Decreto Estadual n.O 2617, de ontem datado, resolve

aprovar o quadro do pessoal desta Prefeitura para o exer­

cicio de 1935, que com esteáto .baixa, nomeando, promo­

vendo, transferindo, conservando e aproveitando funcio"\'

nários com exceção do pes,soal da Inspetoria do Tráfego e

Guarda Civica, cujo quadro será oportunamente baixado e

publicado.

'SECRETARIA DA PREFEITURA

ATO N.O 74

O PREFEITO MUNICIPAl. DE CURITIBA, CAPITAL
DO ESTADO DO PARANA, atendendo ao requerido pelo

Chefe de Secção da Diretoria de Cadastro e Edificações, do

Departamento de Engenharia, Manoel Teixeira Machado,

e em face das respectivas informações, resolve conceder-lhe

trinta dias de férias, nos têrmos do art. 257 do Regulamen­

to Geral.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

do Estado do Paraná, em 6 de dezembro de 1934.

(a) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal

Secretário . . . . .

2.° Oficial . . . . .

Datilógrafa . . . .

Contínuo.

Servente .....

Lauro Schleder

Augusto Marques dos Santos

Djanira Crespo

Olivio Pereira de Alldrade

Euclides Alves Vieira

PROTOCOLO, PORTARIA E ARQUIVO

2.° Oficial .

Arquivista .

Arquivista .

Porteiro ..

Angelo Scuissiato

Olegário Aires de Arruda

Abelardo Reis Petra

Julio Conceição

CONSULTORIA TÉCNICA

Consultor Técnico. . . Dr. Adriano Gustavo Goulin

ATO "N.O 75

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL

DO ESTADO DO PARANA, tendo em vista o orçamento

de Receita e Despesa para 'ó proximo exercicio de 1935, bai­

xada com o decreto n.O 45 de 17 do corrente mês e devida-

CONSULTORIA JURIDICA E PROCURADORIA

MUNICIPAL

Consultor Juridico e Pro­

curador Municipal . . .

Continuo . . . . ..••

Dr. Artur Juvencio Mendes

Lauro Silva

L
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DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA
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DIRETORIA DE CADj\STRO Ê EDIFICAÇÕES

r - Adminstração Geral

Gabinete

Diretor de Engenharia

Datilógrafo . . . . . .

Assistente

1.0 Oficial

2.° Oficial

Datilógrafa . . . . . .

Telefonista . . . . .

2 - Motoristas

2 - Continuos

Engenheiro Diretor .

EngenhE;!iro Assistente .

Dr. Nelson' de Souza Pinto

Albano Cunha

Dr. Henrique Estrela Moreira

Dr. Rafael Klier de Assunção

CADASTRO EPATRIMONIQ

Chefe de Secção •

2 - 1.Os OficJais . .Secretaria

João Américo de Oliveira

Wilson Portugal Lobato

António Gomes

lVIercedes Mendes -Morais

Rosemira Pereira da Silva

Pedro Scuissiato e Antonio Coe-

lho dos Santos

Ric�rdo Bigato e Jóão Batista

Nunes

Condutor Técnico

Topógrafo " .

Cartógrafo . . . .

Artur Marques da Silva

Lufrido da Costa Cabral e Ama-

zonas de Souza Azevedo

João Schleder Sobrinho

Gastão Marques da Silva

Manlius Hehl Pereira de Melo

EDIFICAÇÕES E FISCALIZACÃO DE OBRAS

Condutor Técnico

Fisca:I de Obras

3.° Oficial . . . .

FISCALIZAÇÃO DE ILUMINAÇÃO pÚBLICA

Engenheiro Fiscal .

Auxiliar . . . . . . . .

Conferente . . . . . . .

Guarda Fiscal . . . . .

3 -'Guardas Linhas

João Fagundes Barbosa

Bernardino Cunha

Antonio da Cunha Braz

IIÍ - Diretoria de Viação e Saneamento

GabiJ;leteDr. Joãô Pereira de' Macedo

:Bernard"o CorreÍa

josé. Paladino
Raul Costa

Albano Casagrande, Domingos

Ferrant� � Jubert Gomes Fer- ."
reira

Engenheiro Diretor .

Engenheiro Assistente
Dl'. João de Macedo Souza
Dr. Tobias Lacerda Gomes

PAVIMENTAÇÃO E ESTRADAS

Auxiliar Técnico . . . .

Auxiliar . . . . . . . .

Desenhista de La Classe
Feitor Geral.

3 - FeHores

LABORATORIO ÚE PESOS B MEDIDAS

Chefe de Laboratório

2.° Oficial . . . . . .

ValdemJr Costa Lima
Inácio Lombardi. �

Frederico Kirchgassner

Vitor Veitas

Valentim Freitas

Angelo Gotardi

Frederico Stamm, Vitor Bena­

to e João Batista de Brito



2 - Chefes de Turmas

Mecanico Chefe . . . .

Ajudante- . . . . . . .

Antonio 'Brandalise e Jóão Sezi­

lewski

Antonio Pontarola

João. Francisco Vieira

INSPETORIA DE LIMPEZA PÚBLICA

2 - Inspetores'. . . ., Cezar Conrado de Souza e José

Olinto dos Santos

IV - Diretoria do Cadastro Fiscal

Qabinete

Dr. Augusto Beltrão Perneta

Manoel Teixeira Machado

Odilon Viana de Araujo

Engenheiro Diretor

Chefe de Secção

2.o Oficial . . .

DIRETORIA DE CONTABJLIDADE E. TESOlJRO

Gabinete

Roger Maravalhas

Violetá Maranhão

José Scuissiato

Diretor . . . . . . . .

Datilógrafa-Faturista .

Continuo . . . . . . .

CONTABILIDADE E DIVIDA ATIVA

Guarda Livros .....

Ajudante de Guarda Li­

vros ...•.

Cobrador " " .

Benedito da Costa Coelhó
T�

I

\
.Alvaro de Andrade

Argeu Loiola Pinho

SECÇAO DE RECEITA

Chefe de Receita, .. , A�fredo P£eilier

2 - Ch-efe dê Secção. Silfredo de Moura Pedrosa e

Evaldo Weigert

3-." Pratfcantes .

Guarda . . . . ._

Cobrador . . .

Sérvente . . . . . .

Tesoureiro . . . .

Fiél .... " ..

Pagador . . ..

Aju<;1ante . . .
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Fernando de- Liina, Luiz F. An-

drade e Emília Renot

.1osé Mariano dos Santos
João Olevar

Raul Kormann

TESOURARIA

Francisco Guedes Chagas

Olavo Chagas Correia

PAGADORIA

.'

Ildefonso Borba Cordeiro

Alceu Taborda Ataide

INSPETORIA DE RENDAS E FISCALIZAÇAO

Gabinete

Inspetor Geral . . . .

2.° Oficial . . .- . .' .-
Datilógrafa. .

Continuo ......

Assistente . . . .

Fiscal Geral .dos Mata-

douros . . .. .

3 - Fiscais Gerais . . .

2 - Ajudantes de Fis­

cais Gerais . . . .

Carlos Antonio de Azevedo

.' Fioravante. Garcez Marques

Leontina I3:randão Artigas

Francisco Lopes Vieira

FISCALIZAÇÃO

Artur Ribeiro de Macedo

Abílio Monteiro

Urbano Grácia Filho, Tito Pos­

pissil e Clodoaldo Portugal

Miguel Babi e Alvaro. Luiz Pi­
cheth



24 - Guardas Fiscais

Continuo ..
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Lutegarde$ F�rreira da Costa

Adriano Garêia dos Santos.

Eucliq.es José da Rosa; .Pedro

Gasparelo, Abilio Brandão,

Manoel. Ribeiro de Macedo,

Ildefohso Penaforte Marques,

Gumercindo Godoi, M�noel

Taborda Ribas, Godofredo R.

de Assunção, Alvaro José da

Costa; Francisco -Grande, Da­

vi da Rosa, Ubaldo Grácia,

Ulisses José Ribeiro, Frederi­

co Weiss, Valfrido Bueno

Ferreira, - Abilio dos Santos,

Bento- Dias de Grácia, Raul

Correia Pinto, Artur Chaves

Barros, Osvaldo Muniz e Ma­

rio Libanio Guimarães.

Flórido Gonçalves de Castro

MArADOURO MUNICIPAL

Administrador .

Ajudante.

NicolauCachenski

Olio Weigert

DEPOSITO DE INFLAMAVEIS
.

Administrador .

Ajudante . . . . . .

Estevão 'Secundino Feijó

Manoel Otacilio da SilVél

CEMITERIOS

Administrador do Cemi-

tério Municipal . ._ João Aguida

I

./

l

Administrador do Cemi­

tério da Agua Verde

2 -. Guardiãés.....
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João Zaniolo

Julio Richter Filho e Avelino

Pereira da Silva

Fiscal ....

Veterinário .

MATRICULA DE VACAS

CarJos Weigert Filho

Vago

ALMOXARIFADO

Almoxarife . . .

3.° Oficial . . . .

Continuo . . . . . .

Romulino Requião

Lourival Loureiro Campos

Reinaldo Mion

Palªcio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital

d.o Estado do Paraná, em 27 de dezembro de 1934.

(a ) Jorge L. Meissner

Prefeito Municipal
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1934 , .. .. ..
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Visconde de Nacar .. .. ., .' .. .. .. .. .. .,
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Decreto n.o 3Ô - bentando dos'�postos de li�ença e publicidade os
cartórios dos tabeliães de notas, etc. .. ..
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feitura .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ., .. .. .. ..
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tos dos funcionários .. .. .. .. .. .. .. .. .. .,

Decret? n.o 35 - Contando tempo de serviço do funcionário Antonio

Coelho dos Santos .. .. ..
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._ � ,�s .que não pagaveín os impostos nas epocas fixa­
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Decretó n:o 40 - Dispondo sobre a cobrança de impostos e taxas para

1935 ., , ....•........ ' .

Decreto n.a 41 - Crea:ndo o imposto sobre terrenos sem edificações e
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